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GABINETE DA REITORIA

PORTARIA Nº 125, DE 14 DE MARÇO DE 2024

Dispensa e conduz à Vtularidade representantes dos discentes de Pós-
Graduação no Conselho Universitário.

A REITORA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA INTEGRAÇÃO LATINO-AMERICANA , no uso de suas atribuições legais, de acordo com o art. 70 do Regimento
Interno do Conselho Universitário; e o que consta no processo nº 23422.005137/2024-71, RESOLVE:

Art. 1º Dispensar, do Conselho Universitário, a parVr de 23 de fevereiro de 2024, a representante dos discentes de Pós-Graduação, ERICA PAULA DE
VASCONCELOS DOS SANTOS, Matrícula nº 2022101000001400, designada pela Portaria nº 537/2023/GR, publicada no BoleVm de Serviço nº 177, de 28 de
setembro de 2023.

Art. 2º Conduzir à Vtularidade, no Conselho Universitário, o representante dos discentes de Pós-Graduação, FABRIZZIO CEDRAZ GASPAR, Matrícula nº
2019201000002378, designado pela Portaria nº 537/2023/GR, publicada no Boletim de Serviço nº 177, de 28 de setembro de 2023.

Art. 3º O mandato do conselheiro conduzido à titularidade no art. 2º será de no máximo 6 (seis) meses, conforme art. 70 do Regimento Interno do Consun.

Art. 4º Cabe ao Conselheiro conduzido à Vtularidade indicar um(a) novo(a) suplente, pertencente à mesma categoria representada, o qual dependerá
aprovação da maioria simples dos membros do Consun.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Boletim de Serviço.

 

DIANA ARAUJO PEREIRA

GABINETE DA REITORIA

PORTARIA Nº 123, DE 14 DE MARÇO DE 2024

Designa representante da Comissão Superior de Pesquisa para o Conselho
Universitário.

A REITORA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA INTEGRAÇÃO LATINO-AMERICANA NO EXERCÍCIO DA REITORIA, no uso de suas atribuições legais, considerando
o art. 9º do Estatuto, o art. 4º do Regimento Geral; o Regimento Interno da Comissão Superior de Pesquisa; o deliberado e aprovado na 51ª Reunião
Ordinária da Comissão Superior de Pesquisa; e o que consta no processo nº 23422.002836/2021-16, RESOLVE:

Art. 1º Designar a servidora ANA CAROLINA TEIXEIRA DELGADO, Professora do Magistério Superior, Siape nº 2344417, para compor o Conselho
Universitário, representando a Comissão Superior de Pesquisa, na condição de titular.

Art. 2º O mandato da representante designada por esta Portaria será de 1 (um) ano, de acordo com o Regimento Interno da Comissão Superior de
Pesquisa.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Boletim de Serviço.

 

DIANA ARAUJO PEREIRA
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GABINETE DA REITORIA

PORTARIA Nº 126, DE 14 DE MARÇO DE 2024

Designa representante dos docentes do Instituto Latino-Americano de Arte,
Cultura e História para compor o Conselho Universitário.

A REITORA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA INTEGRAÇÃO LATINO-AMERICANA , no uso de suas atribuições legais, de acordo com o art. 71 do Regimento
Interno do Conselho Universitário; e o que consta no processo nº 23422.005137/2024-71, RESOLVE:

Art. 1º Designar para compor o Conselho Universitário, representando os docentes do InsVtuto LaVno-Americano de Arte, Cultura e História, a servidora
JULIANA PIROLA DA CONCEICAO, Siape nº 2318394, na condição de suplente de LAURA JANAINA DIAS AMATO, designada pela Portaria nº 537/2023/GR,
publicada no Boletim de Serviço nº 177, de 28 de setembro de 2023.

Art. 2º O mandato da representante suplente designada por esta Portaria terá a mesma vigência do mandato da representante Vtular, ou seja, até 28 de
setembro de 2025.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Boletim de Serviço.

 

DIANA ARAUJO PEREIRA

COMISSÃO SUPERIOR DE ENSINO

RESOLUÇÃO Nº 3, DE 13 DE MARÇO DE 2024

Aprova o Regulamento Interno de Residência Médica da Universidade
Federal da Integração Latino-Americana.

A COMISSÃO SUPERIOR DE ENSINO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA INTEGRAÇÃO LATINO-AMERICANA          , no uso de suas atribuições estatutárias e
regimentais; considerando o deliberado e aprovado na 56ª Reunião Ordinária da Cosuen; e o que consta no processo nº 23422.024793/2023-91, RESOLVE:

 

Art. 1º Aprovar o Regulamento Interno de Residência Médica da Universidade Federal da Integração Latino-Americana, conforme Anexo desta Resolução.

 

Art. 2º Esta resolução entra em vigor a partir de 1º de abril de 2024.
 

 

ANEXO

REGULAMENTO INTERNO DE RESIDÊNCIA MÉDICA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA INTEGRAÇÃO LATINO-AMERICANA

 

PROGRAMA GERAL DE RESIDÊNCIA MÉDICA
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CAPÍTULO I

DA DEFINIÇÃO, ORGANIZAÇÃO E OBJETIVOS
 

 

Art. 1º A Residência Médica da Universidade Federal da Integração LaVno Americana (UNILA) consVtui modalidade de ensino de pós-graduação, desVnada
a profissionais graduados em Medicina, sendo caracterizada como treinamento em serviço supervisionado.

 

Art. 2º A Residência Médica da UNILA é representada pela Comissão de Residência Médica (COREME) da UNILA e pelos Programas de Residência Médica
(PRM) nas especialidades e áreas de atuação credenciadas pela Comissão Nacional de Residência Médica (CNRM), conforme (ANEXO I).

§ 1º A COREME da UNILA é uma instância auxiliar da CNRM e da Comissão Estadual de Residência Médica (CEREM) e tem como objeVvo planejar,
coordenar, supervisionar e avaliar os PRM da instituição. Ela é gerida pelas normas da CNRM e pelo seu Regimento Interno.

§ 2º Cada grande área de atuação da Medicina presente no curso de Medicina da UNILA, nomeadamente: Clínica Médica, Clínica Cirúrgica, Medicina
Intensiva, Psiquiatria, Pediatria, Obstetrícia e Ginecologia e Radiologia e Diagnóstico por Imagem terá um Coordenador.

§ 3º O PRM é o programa credenciado pela CNRM para a capacitação dos médicos residentes em determinada especialidade ou área de atuação, sendo
composto pelos seguintes membros: supervisor, preceptor, instrutor e médico residente. Estes PRM terão duração mínima de 1 (um) ano, com carga
horária anual preconizada pela CNRM. Atividades ou cursos comuns a todos os PRM têm a sua carga horária embutida no total previsto.

 

Art. 3º Os PRM da UNILA têm como objeVvo fundamental o progressivo aperfeiçoamento profissional e cien_fico, desenvolvendo as competências e
habilidades do médico nas diferentes áreas do conhecimento, em busca de capacitá-lo e qualificá-lo para o desempenho profissional, respeitando os
princípios éticos e morais que regem a medicina.
 

CAPÍTULO II

DA COORDENAÇÃO
 

Art. 4º A Coordenação da Residência Médica da UNILA será exercida pela COREME da UNILA, sendo que esta tem suas competências e estrutura definidas
pelo seu Regimento Interno.

 

Art. 5º A Coordenação dos PRM existentes nas diferentes grandes áreas de atuação será executada pelo Coordenador médico de área.

Parágrafo único. São atribuições dos Coordenadores:

I - Manter os PRM devidamente atualizados e em condições de funcionalidade, obedecendo as regras vigentes neste regulamento e nas demais
normativas institucionais e da CNRM;

II - indicar à COREME a composição das bancas examinadoras para o Processo Seletivo de novos médicos residentes dos PRM;

III - promover, acompanhar e avaliar o bom andamento dos diferentes PRM, em conjunto com os supervisores dos PRM;

IV - indicar, em conjunto com os preceptores do PRM, o supervisor médico do respectivo programa; e

V - estas atribuições são exercidas na sua Área, conforme apresentado no § 2º do art. 2º.

 

Art. 6º Cada PRM ficará sob a responsabilidade de um supervisor médico e terá na composição do seu corpo docente preceptores e instrutores.

Parágrafo único. As atribuições dos supervisores e preceptores são reguladas pelo Regimento Interno da COREME da UNILA.

 

Art. 7º Cada PRM terá um Representante dos Médicos Residentes e seu suplente, de anos diferentes, que serão indicados pelo grupo de médicos
residentes do respecVvo programa até o dia 1º de abril do ano corrente, exceto nas áreas de atuação onde o PRM tem duração de um ano, em que não
haverá suplente.

§ 1º Esses nomes devem ser encaminhados ao supervisor do PRM e à COREME até o dia 31 de março do ano corrente. O não envio destas informações
nesse prazo acarretará na indicação de seus nomes pelo supervisor do respectivo PRM.

§ 2º O Representante dos Médicos Residentes e seu suplente terão as seguintes atribuições:

I - representar o PRM junto a COREME, conforme Regimento Interno da mesma;

II - representar os Médicos Residentes do seu PRM junto ao supervisor, coordenador e chefia do serviço, conforme necessário.
 

CAPÍTULO III

DOS MÉDICOS RESIDENTES, DIREITOS E DEVERES
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Art. 8º A admissão do médico residente ocorrerá após processo seleVvo, conforme o Regimento Interno da COREME e a legislação vigente, por meio de
assinatura de Termo próprio da Instituição (ANEXO II).

 

Art. 9º O médico residente terá pleno acesso ao presente regulamento e ao Regimento Interno da COREME da UNILA.

 

Art. 10. O médico residente fará jus a uma bolsa de estudo, com as caracterísVcas previstas na legislação vigente, de valor igual ao fixado pela CNRM por
força dos credenciamentos dos PRM, estando vinculado ao INSS, filiado ao Regime Geral de Previdência Social como contribuinte individual.

Parágrafo único. Não haverá aluno matriculado em PRM sem concessão da bolsa de estudos, salvo aqueles para o quais não for autorizado cadastro no
sistema institucional, e que deverão aguardar processos junto às instâncias exigidas.

 

Art. 11. O médico residente deverá cumprir até 60 (sessenta) horas semanais com carga horária de 2880 (duas mil e oitocentas e oitenta) horas anuais,
incluindo até 24 (vinte e quatro) horas de plantão presencial, com pós-plantão nas 6 (seis) horas subsequentes a este, além de ter ao menos 1 (um) dia de
folga semanal e período de férias anual de 30 (trinta) dias consecutivas.

Parágrafo único. A programação de férias será de responsabilidade do supervisor do PRM, não sendo permiVdas férias no úlVmo mês do PRM e férias
fracionadas.

 

Art. 12. Os médicos residentes poderão parVcipar de congressos cien_ficos ou de ordem organizacional, desde que previamente autorizados pelo
supervisor do PRM correspondente, obtendo licença das aVvidades. Ao retorno do evento, o médico residente deverá entregar cópia de cerVficado de
parVcipação à COREME em 15 (quinze) dias. Estas parVcipações não poderão exceder a 10 (dez) dias anuais, consecuVvos ou alternados e não acarretarão
reposição do estágio.

 

Art. 13. À médica residente será assegurada a Licença Gestação, conforme a Lei Federal 7601 de 15/05/1987, que assegura a conVnuidade do treinamento
interrompido por até quatro meses. A InsVtuição poderá prorrogar, quando requerida pela médica-residente, o período da licença maternidade em até 60
(sessenta) dias, nos termos da Lei nº 11.770, de 09 de setembro de 2008. O pagamento desta licença ocorrerá conforme a legislação vigente.

 

Art. 14. Ao médico residente será assegurado a Licença Paternidade de 5 (cinco) dias, de acordo com o inciso XIX do art. 7º e § 1º, art. 10 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT da Constituição Federal de 1998 – CF/1988.

 

Art. 15. Aos médicos residentes será concedida Licença Médica, quando se fizer necessária, por um período de 15 (quinze) dias por ano, para tratamento
de saúde. Neste período o médico residente receberá bolsa integral. O afastamento que exceder a este período, consecuVvo ou alternado no período de
um ano, obedecerá ao art. 18º deste regulamento.

 

Art. 16. Licença matrimônio 8 (oito) dias e Licença para luto 8 (oito) dias, não acarretarão reposição do estágio.

 

Art. 17. Outras interrupções da residência médica que não estão listadas nos arts. 12 a 16 deste regulamento, deverão ser solicitadas à COREME, pelo
médico residente, com carta de autorização do supervisor do PRM.

 

Art. 18. Para todos os pedidos de licença até 15 (quinze) dias, descritos nos arts. 12 a 17 deste regulamento, o médico residente deverá encaminhar a
COREME o Pedido de Licença com anuência do Supervisor (ANEXO III). Para afastamentos acima 15 (quinze) dias, os quais implicam na suspensão da bolsa
até o retorno do médico residente as suas atividades, deverá ter o Pedido de Anuência do Supervisor do PRM e encaminhar a COREME, (ANEXO IV).

§ 1º A autorização do afastamento pela Supervisão do PRM será apreciada pela COREME, que deliberará e poderá referendar ou não a solicitação, sendo a
instância maior para esta decisão.

§ 2º Para os períodos de afastamento acima de 8 (oito) dias, a reposição do período de afastamento é obrigatória e deverá ser realizada após o retorno do
médico residente às suas aVvidades, devendo o mesmo completar a carga programáVca prevista, para somente após progredir para o próximo ano do
PRM em que esteja inscrito ou finalizar seu PRM. O tempo de reposição deverá ser igual ao período total do afastamento do médico-residente. Somente ao
término deste tempo, o médico residente terá o direito a certificado.

§ 3º O afastamento do médico residente das suas aVvidades por mais de 3 (três) dias consecuVvos ou 5 (cinco) dias não consecuVvos, sem nenhuma das
jusVficaVvas constantes deste regulamento, será considerado como abandono e implicará seu desligamento sumário do PRM, devendo ser comunicado
pelo Supervisor do Programa à COREME e à UNILA.

 

Art. 19. O médico residente, individualmente ou em grupo, poderá encaminhar as suas eventuais solicitações e reivindicações ao preceptor do estágio, ao
supervisor do respectivo PRM ou a COREME.
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§ 1º Se enviado ao preceptor, após o recebimento e ciência, o mesmo deverá informar ao supervisor, que julgará da perVnência de acionar a COREME
para resolução do evento, devendo, entretanto, SEMPRE encaminhar à COREME relatório final sobre o caso.

§ 2º Se enviado ao supervisor, o mesmo julgará da perVnência de acionar a COREME para resolução do evento, devendo, entretanto, SEMPRE encaminhar
à COREME relatório final sobre o caso.

§ 3º Se enviado à COREME, a mesma reunirá o preceptor do estágio envolvido, o supervisor do PRM e o médico residente solicitante para análise.
Havendo indícios de infração a qualquer uma das normas vigentes, será encaminhado o processo para a instância responsável, com acompanhamento da
COREME até a finalização do processo.

 

Art. 20. Constituem direitos dos médicos residentes, cuja referência legislativa se encontra a seguir de cada item:

I - remuneração (Medida Provisória nº 521/2010 – caput);

II - férias (Lei nº. 6.932/81 – Art. 5º, § 1º);

III - folga semanal (Lei nº. 6.932/81 – Art. 5º, § 1º);

IV - licença Maternidade / Paternidade (Medida Provisória nº 521/2010 – Art. 4º, §s 2º e 3º);

V - prorrogação da Residência (Medida Provisória nº 521/2010 – Art. 4º, § 4º);

VI - trancamento da Residência (Resolução CNRM nº 01/2005, de 11 de janeiro de 2005 – Arts. 1º, 2º e 3º);

VII - descanso pós plantão noturno (Resolução CNRM nº 01/2013, de 03 de julho de 2013);

VIII - condições de alimentação, local de repouso e higiene pessoal (Medida Provisória nº 521/2010 – Art. 4º, § 5º);

IX - ciência de suas avaliações (Resolução CNRM nº 02/2006 – Art. 13, § 3º);

X - transferência (Resolução CNRM nº 06/2010.);

XI - cumprimento de outros PRM (Resolução CNRM nº 13/82);

XII - representação na COREME (Resolução CNRM nº 02/2013, de 03 de julho de 2013);

XIII - filiação ao Regime Geral de Previdência Social (Medida Provisória nº521/2010 – Art. 4º, § 1º);

XIV - título de especialista (Lei nº. 6.932/81 – Art. 6º);

XV - registro do Certificado no CFM (Resolução CNRM nº 02/2005 – Art. 26, letra e).

 

Art. 21. São atribuições dos médicos residentes:

I - atribuições com os hospitais conveniados: os médicos residentes ao ingressarem nas suas respecVvas residências médicas estarão subordinados às
normas de funcionamento dos hospitais conveniados, sendo considerados membros do Corpo Clínico dos mesmos, lotados no serviço médico da
respecVva especialidade e consequentemente subordinados à Chefia do Serviço, do Supervisor do Programa de Residência Médica, além do Coordenador
da residência médica da UNILA.

II - atribuições com a Residência Médica: estas atribuições consVtuem o conteúdo programáVco elaborado pelos PRM, o qual contempla toda a carga
horária dos médicos residentes, escala de plantões, atividades práticas e acadêmicas, com a ciência do supervisor.

Parágrafo único. As aVvidades dos programas de residências médicas serão desenvolvidas em insVtuições conveniadas para tal fim, aprovadas pela
COREME da UNILA e pela CNRM, conforme conteúdo programático credenciado junto a CNRM.

 

Art. 22. Os PRMs serão desenvolvidos obedecendo às seguintes proporções de cargas horárias:

I - um total de 80% a 90% (oitenta a noventa por cento) sob a forma de treinamento em serviço, e sob a supervisão de docentes ou profissionais
qualificados; e

II - os restantes 10% a 20% (dez a vinte por cento) em aVvidades teóricas, através de sessões clínico-patológicas, clínico-radiológicas, seminários ou em
outras atividades, sempre com a participação efetiva do residente.

Parágrafo único. Entre as aVvidades teórico-complementares constarão, temas relacionados à BioéVca, ÉVca Médica, Metodologia Cien_fica,
Epidemiologia, Controle de Infecções Hospitalares e Bioesta_sVca. Estas aVvidades serão coordenadas pela COREME e dar-se-ão por meio de cursos
modulares com a presença obrigatória do médico residente. Sua ausência sem jusVficaVva acarretará advertência verbal a ser aplicada pelo supervisor do
PRM, conforme consta no Regimento da COREME.

 

Art. 23. São deveres e obrigações dos médicos residentes, sem prejuízo dos demais dispositivos legais aplicáveis ao exercício da profissão:

I - cumprir os regimentos da UNILA, dos Hospitais; da COREME, do Código de Ética Médica e do Conselho Regional de Medicina do Paraná;

II - cumprir a normas deste regulamento;

III - cumprir com a programação a ele destinada pelo PRM e pelo Serviço no qual ele está inserido;
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IV - comparecer a todas as aVvidades para as quais for convocado, em especial quando chamado para reuniões pela COREME, pelo Supervisor,
Coordenador ou Chefe de Serviço;

V - agir com civilidade, discrição, lealdade e ética;

VI - zelar pela conservação e economia de material que lhe for confiado para o desempenho de suas atividades;

VII - observar as normas e a hierarquia das instituições;

VIII - cumprir as determinações normativas das resoluções da CNRM, incluindo uma carga horária semanal de 60 (sessenta) horas;

IX - cumprir os plantões segundo a escala estabelecida. A falta ao plantão, sem jusVficaVva, acarretará sanções previstas neste regulamento e no
Regimento da COREME, sem prejuízo de demais sanções aplicáveis legais;

X - zelar pelo bom nome dos hospitais em que atuar;

XI - agir com cortesia, cooperativismo e respeito com os pacientes, funcionários, colegas, alunos e preceptores;

XII - zelar pela assiduidade e pontualidade;

XIII - respeitar os valores da UNILA;

XIV - preservar e elaborar corretamente prontuários e demais documentos cujo preenchimento seja de sua competência;

XV - é vedado ao médico residente reter documentos, prontuários, informações ou instrumentos de propriedade da UNILA, além de realizar cópias e
divulgar informações sigilosas por qualquer meio sem autorização;

XVI - conhecer os Processos de Avaliação de Aprendizagem e submeter-se às avaliações periódicas procedidas, além de realizar a Avaliação do PRM;

XVII - usar uniforme convencional, completo, de acordo com as atividades a serem executadas;

XVIII - prestar colaboração aos colegas, em situações especiais ou de emergência, mesmo fora dos plantões, sempre que solicitado; e

XIX – desenvolver ou participar de trabalho de pesquisa, desde que devidamente orientado por membro do corpo docente do seu PRM.

Parágrafo único. A presença do médico residente nas aVvidades teóricas e práVcas do PRM são obrigatórias, sendo considerada falta grave a ausência
injusVficada nas mesmas. Durante o decorrer das aVvidades, o médico residente não poderá se ausentar do local, a não ser com autorização do
supervisor ou preceptor do PRM.
 

CAPÍTULO IV

DO REGIME DISCIPLINAR
 

Art. 24. Considerando que somente o profissional médico pode cursar PRM, é obrigatória a sua inscrição no Conselho Regional de Medicina do Paraná,
ficando, por via de consequência, sujeito às sanções previstas pelo Código de Ética Médica.

 

Art. 25. Os médicos residentes ficarão sujeitos a sanções disciplinares conforme consta no Regimento Interno da COREME.

Parágrafo único. Toda sanção atribuída ao médico residente será registrada em seu histórico.
 

CAPÍTULO V

DO ESTÁGIO EXTERNO
 

Art. 26. Excepcionalmente, a COREME poderá autorizar, após análise do processo e anuência em reunião ordinária, estágio de médico residente da UNILA
fora das instituições conveniadas, em instituição não conveniada ao programa e credenciada pela CNRM para o PRM realizado pelo solicitante.

§ 1º O tempo máximo de estágio será de 30 (trinta) dias, a partir do segundo ano do PRM.

§ 2º Para a solicitação de estágios externos, o médico residente deverá preencher o formulário específico para estágios externos da UNILA (ANEXO V) e
encaminhá-lo à COREME, que após sua análise autorizará e preencherá os documentos solicitados pela insVtuição externa, na qual o residente realizará o
estágio.

§ 3º Ao término do seu estágio externo, o médico residente deverá entregar à COREME, em até 5 (cinco) dias úteis, a avaliação do seu estágio pelo
preceptor direto ou supervisor do PRM da insVtuição executora (ANEXO VI), certo de que serão anexados ao histórico. Poderá ser aceita, em subsVtuição
ao documento da UNILA, ficha de avaliação que contemple quesitos semelhantes originada da insVtuição executora. A não entrega desta documentação
acarretará advertência verbal a ser aplicada pelo supervisor do PRM, conforme consta no Regimento da COREME, sem prejuízo de reposição da carga
horária não conferida.

 

Art. 27. Os hospitais conveniados à UNILA são campo de estágio para médicos residentes de outras insVtuições, tanto como parte dos programas
credenciados junto à CNRM, como por oferta de estágio por meio de convênio com outras instituições.

§ 1º O médico residente oriundo de outra insVtuição, durante o período de estágio na UNILA, deverá cumprir e subordinar-se a todas as normas vigentes

UNILA Boletim de Serviço nº 50, de 14 de Março de 2024, p. 9 de 41



na UNILA, incluindo o Regimento da COREME e este regulamento. O não cumprimento destas normas acarretará as punições apresentadas nos arts. 24 e
25 deste regulamento;

§ 2º A solicitação de estágio deverá obedecer às normas presentes neste regulamento, com o preenchimento completo do Formulário de Solicitação de
Estágio Opcional (ANEXO VII) e suas orientações;

§ 3º Os PRM da UNILA poderão oferecer aos médicos residentes de outras insVtuições, sem prejuízo para o seu programa, estágio opcional desVnado
exclusivamente para residentes a partir do primeiro dia do segundo ano de residência, matriculados em programas reconhecidos pela CNRM;

§ 4º O estágio opcional terá 01 (uma) vaga mensal por PRM da UNILA e não poderá ser prorrogado além de 30 (trinta) dias;

§ 5º O estágio opcional não poderá ultrapassar a 02 (duas) especialidades, isto é, 60 (sessenta) dias sendo, 30 (trinta) dias em cada uma, para o mesmo
residente, durante o decorrer de um ano; e

§ 6º Ao término do estágio, o Residente receberá do preceptor do estágio ou do supervisor do PRM onde foi realizado seu estágio a Avaliação de Estágio
(ANEXO VIII) que será o documento comprobatório da realização do mesmo. Não serão entregues quaisquer outros documentos, incluindo declarações
para o médico residente.
 

CAPÍTULO VI

DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO DE APRENDIZAGEM
 

Art. 28. Para a avaliação periódica do médico residente serão uVlizadas as modalidades de prova escrita, oral, práVca ou de desempenho conforme Ficha
de Avaliação Trimestral do Médico Residente (ANEXO IX), sendo esta última, requisito obrigatório de avaliação.

§ 1º A frequência mínima das avaliações será trimestral;

§ 2º A realização de monografia, apresentação ou publicação de artigo científico ao final do PRM fica a critério do PRM; e

§ 3º Os critérios e os resultados de cada uma das avaliações deverão ser assinados pelo supervisor do PRM e pelo médico residente avaliado.

 

Art. 29. Para aprovação para o ano seguinte, assim como para a obtenção do cerVficado de conclusão do PRM, o médico residente deverá ter cumprido
integralmente o conteúdo programático e a carga horária do PRM e obter média final conforme a norma deste regulamento.

 

Art. 30. A média final obVda pelo médico-residente deverá ser igual ou maior que 7,0 (sete) para sua aprovação para o ano subsequente de treinamento
do PRM.

Parágrafo único. Critérios de recuperação para os médicos residentes que não obVverem a média final mínima deverão ser estabelecidos em conjunto
pelo supervisor do PRM, Chefia do Serviço com anuência da COREME.

 

Art. 31. Os membros docentes dos diferentes PRM da UNILA serão submeVdos à avaliação anual por meio da Ficha de Avaliação do Corpo Docente do
PRM (ANEXO X).

§ 1º O preenchimento da ficha de Avaliação de cada um dos preceptores que atuaram no PRM deverá ser realizado por pelo menos 50% mais um médico
residente do referido PRM. Nos PRM com apenas um médico residente, ele fará a avaliação isoladamente;

§ 2º Esta ficha deverá ser entregue ao supervisor do PRM, que assinará o documento e tomará as medidas necessárias para o bom andamento do PRM,
em conjunto com os preceptores, coordenador e Chefe do Serviço onde este programa está inserido. Na avaliação do supervisor, a assinatura de ciência
deverá ser do Coordenador ou do Chefe do Serviço; e

§ 3º Nenhum médico residente sofrerá qualquer Vpo de represália ou assédio por parte do corpo docente ou qualquer outro profissional atuante nos
serviços. No caso da ocorrência, o médico residente deverá informar diretamente a COREME que irá encaminhar para os trâmites legais.
 

CAPÍTULO VII

DO CERTIFICADO DE RESIDÊNCIA MÉDICA E DECLARAÇÕES
 

Art. 32. A expedição do CerVficado de Residência Médica é competência da COREME e será entregue somente para o residente que cumprir este
Regulamento e o Regimento Interno da COREME.

§ 1º O Certificado de Residência Médica só terá validade após o seu registro no SisCNRM (Sistema da Comissão Nacional de Residência Médica); e

§ 2º O Registro do Certificado de Residência Médica no Conselho Regional de Medicina será de responsabilidade do interessado, só podendo ser procedido
após o seu devido registro na CNRM.

 

Art. 33. Durante a realização do PRM, o médico terá direito a Declaração de Exercício (ANEXO XI), que deverá ser solicitada junto à COREME pelo próprio
médico residente ou seu representante legal e terá prazo de até 72 (setenta e duas) horas para consVtuição. Não serão elaborados quaisquer outros Vpos
de documentos fora os previstos em lei.
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Art. 34. Após o término do PRM, o médico terá direito a Declaração de Conclusão (ANEXO XII), que deverá ser solicitada junto a COREME pelo próprio
médico residente ou seu representante legal e terá prazo de até 72 (setenta e duas) horas para consVtuição. Não serão elaborados quaisquer outros Vpos
de documentos.
 

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
 

Art. 35. A transferência de médicos residentes nos programas congêneres entre diferentes insVtuições obedecerá ao disposto na legislação emanada pela
CNRM.

 

Art. 36. É vedado ao médico residente repeVr PRM em especialidade que já tenha concluído anteriormente em insVtuição do mesmo ou de outro Estado
da Federação e do Distrito Federal.

Parágrafo único. A menos que se trate de pré-requisito estabelecido pela CNRM, é vedado ao médico residente cumprir PRM em mais de duas
especialidades diferentes, em instituição do mesmo ou de qualquer outro Estado da Federação e do Distrito Federal.

 

Art. 37. A COREME tem atribuição de afastar o médico residente de suas aVvidades, a qualquer tempo e por qualquer moVvo que entenda oferecer risco
ao médico residente ou a outrem, por prazo indeterminado. Este afastamento poderá ocorrer durante processo disciplinar conforme consta no Regimento
Interno da COREME.

 

Art. 38. As questões omissas neste Regulamento serão resolvidas pela COREME, alicerçadas nas Resoluções da CNRM e na legislação superior perVnente
vigente.

 

Art. 39. Este Regulamento entra em vigor após a sua aprovação pela Plenária da Comissão Superior de Ensino (COSUEN) da UNILA.
 

ANEXO I

PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MÉDICA DA UNILA - CARGA HORÁRIA 2880 À 3200 HORAS ANUAIS - 60 HORAS SEMANAIS
 

PROGRAMAS DE RESIDÊNCIA MÉDICA

ESPECIALIDADE DURAÇÃO VAGAS R1 R2 R3 R4 R5 TOTAL Parecer CNRM
aprovados

Clínica Médica 2 anos 14 14 14 0 0 0 28  

Cirurgia Geral 2 anos 8 8 8 0 0 0 16  

Ginecologia e Obstetrícia 3 anos 8 8 8 0 0 0 24  

Pediatria 2 anos 8 8 0 0 0 0 16  

Neonatologia 2 anos 2 2 0 0 0 0 4  

Ortopedia e Traumatologia 3 anos 6 6 6 0 0 0 18  

Psiquiatria 3 anos 4 4 4 0 0 0 12  

Medicina Intensiva 3 anos 6 6 6 0 0 0 18  

Anestesiologia 3 anos 4 4 4 0 0 0 12  

Cardiologia 2 anos 8 8 0 0 0 0 16  
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Radiologia e DiagnósVco por
Imagem

3 anos 4 4 4 0 0 0 12  

Cirurgia Oncológica 3 anos 2 2 2 0 0 0 6  

Nefrologia 2 anos 2 2 0 0 0 0 4  

Medicina de
Família/Comunidade

2 anos 20 2 2 0 0 0 40  

          

          

          

          

          

          

          

          

          

          

          

          

          

 

 

ANEXO II

CONTRATO DE RESIDÊNCIA MÉDICA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA INTEGRAÇÃO LATINO AMERICANA

 

INSTITUIÇÃO: Universidade Federal Integração Latino Americana. CNPJ: 11.806.275/0001-33

 

MÉDICO RESIDENTE: ...................................................Filiação: ......................... e.............. Estado Civil: ........................... Data de Nascimento: ............
Natural de: ......... Nacionalidade: ............. Endereço Residencial: RUA...............................................Bairro: ...................Cidade: ....................... Estado: RS
CEP: ............................ Telefone Residencial: ..................... Telefone Celular: ................. Código do Banco............... Banco: .................... Agência n.o:
...............Conta Corrente n.o: .......................... RG n.o: ..............Órgão Expedidor: .......CPF n.o: ............................... INSS/PIS: .............................................

 

Eu, .................................., Médico(a), inscrito no Conselho Regional de Medicina do PR, sob o número CRM ....................., declaro estar ciente dos termos
do contrato celebrado com a UNILA que me assegura o direito de realizar estágio de Residência Médica como Bolsista, dentro das normas e disposições
legais da Comissão Nacional de Residência Médica, a cujo cumprimento se obriga:
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1. O presente contrato padrão de matrícula terá duração de .... ano(s), iniciando em ___/__/___ no Programa de Residência Médica em
.................................... com previsão de término em ___/___/___.

 

2. Além do contido neste contrato padrão, o(a) médico(a) residente está restrito às demais disposições normativas legais e regulamentares que disciplina a
Residência Médica.

 

3. O presente termo não cria e não envolve nenhuma espécie de relação de empregos entre as partes.

 

4. O(a) médico(a) residente declara aceitar a Bolsa que lhe é conferida, comprometendo-se a cumprir o disposto neste instrumento, em todos os termos,
cláusulas e condições, inclusive declarando conhecer e aceitar o Regimento Interno desta InsVtuição, o Regimento Interno da COREME, o Regulamento do
Programa e as normas da Comissão Nacional de Residência Médica.

 

5. O(a) médico(a) residente reconhece e aceita que os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Residência Médica da UNILA. Se necessário, será
acionada a Comissão Nacional de Residência Médica.

 

6. E por assim justos e contratados, estabelecem o foro da sede InsVtuição como competentes para dirimir dúvidas que possam advir da interpretação e
aplicação do presente contrato, e assinam em duas vias de igual teor, na presença de duas testemunhas abaixo.

 

 

 

_________________________________           ________________________________

 Prof. ..........................................                                  Médico Residente

 

 

 

_________________________________           ________________________________

Testemunha                                                                 Testemunha

 

 

Foz do Iguaçu, _____ de ________________ de ______.

ANEXO III

SOLICITAÇÃO DE AFASTAMENTO PARA LICENÇAS ATÉ 15 DIAS
 

SOLICITAÇÃO DE LICENÇA

CURSANDO O PROGRAMA DE RESIDENCIA EM  

( ) Participação Eventos/Congressos ( )Licença Gestação ( ) Licença Paternidade

( ) Licença Médica ( ) Licença Matrimônio ( ) Licença Nojo/Luto

DADOS DA LICENÇA
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DATA DO AFASTAMENTO: DE / / À / / ANEXADO DOCUMENTO COMPROBATÓRIO ( ) SIM ( )NÃO

DADOS PESSOAIS

NOME:

ENDEREÇO:

CPF: Matrícula: CRM:

EMAIL DO SOLICITANTE

JUSTIFICATIVA DO SUPERVISOR

 

Estou ciente das normas Institucionais Regulamentadas.

 

_______________________________

Assinatura do residente solicitante

DADOS PESSOAIS

Solicitação: ( ) DEFERIDA para o período de ______/_______/______ a _____/______/_______

( ) INDEFERIDA

 

_______________________________________

Supervisor do Programa

Nome do Supervisor

 

 

Foz do Iguaçu, ______/_______/_________                 ______________________________________

                                                                                               Coordenador da COREME/UNILA

                                                                                                              Nome do Coordenador

ANEXO IV

SOLICITAÇÃO DE SUSPENSÃO DE BOLSA PARA LICENÇAS ACIMA DE 15 DIAS
 

SUSPENSÃO DO PAGAMENTO DA BOLSA

CURSANDO O PROGRAMA DE RESIDENCIA EM  

( ) Falta sem Justificativa ( ) Licença Gestação ( ) Suspensão
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( ) Licença Médica ( ) Desistência ( ) Outros

DADOS DA LICENÇA

 

DATA DO AFASTAMENTO: DE / / À / / ou ( ) indeterminado ANEXADO DOCUMENTO COMPROBATÓRIO ( )SIM ( )NÃO

DADOS DO RESIDENTE

NOME:

CPF: Matrícula: CRM:

EMAIL DO SOLICITANTE/TELEFONE

JUSTIFICATIVA DO SUPERVISOR

 

 

 

DATA DA SOLICITAÇÃO: / /

Ciência do residente

 

 

Assinatura do(a) médico(a) residente

Esta solicitação foi:

Deferida para o período / / a / / Indeferida

 

 

Assinatura do Supervisor do PRM

 

NOME DO SUPERVISOR:

 

Foz do Iguaçu _____/______/

 

 

 

Coordenador COREME da UNILA
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ANEXO V

SOLICITAÇÃO DE ESTÁGIO OPCIONAL INTERNO (Residente da UNILA para outra Instituição) RESIDENCIA MÉDICA

 

SOLICITAÇÃO DO ESTÁGIO  

INSTITUIÇÃO E PROGRAMA DE RESIDENCIA DE INTERESSE   

1ª OPÇÃO PERIODO DE ESTÁGIO: DATA DE INICIO: DATA DE TERMINO:  

2ª OPÇÃO PERIODO DE ESTÁGIO: DATA DE INICIO: DATA DE TERMINO:  

DADOS PESSOAIS  

NOME:  

CURSANDO PROGRAMA DE

REESIDÊNCIA EM:
 

CPF MATRÍCULA  

DADOS DO PROGRAMA – INSTITUIÇÃO DESTINO  

ENDEREÇO DA INSTITUIÇÃO:  

CIDADE / ESTADO  

TELEFONE:  

CONTATO COREME/COREMU:  

 

DATA DA SOLICITAÇÃO_____/______/ /

 

 

 

 

 

_______________________________________

Assinatura e carimbo do Supervisor do Programa

 

Estou ciente das normas institucionais que regulamentam este estágio

 

 

__________________________________________
Assinatura do(a) médico(a) residente solicitante

(Preenchido pela COREME)
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Esta solicitação foi:

Deferida para o período / / a / /____

Indeferida

Retorne a COREME ____/_____/______

___________________________________

Assinatura do Coordenador do PRM

 

ANEXO VI

AVALIAÇÃO DE ESTÁGIO EXTERNO

 

 

ANEXO VII

SOLICITAÇÃO DE ESTÁGIO OPCIONAL DE OUTRAS INSTITUIÇÕES RESIDENCIA MÉDICA

 

DADOS DO ESTÁGIO PRETENDIDO

NOME DO PROGRAMA  

 

PERÍODO SOLICITADO

 

1º OPÇÃO / / à / / 2º OPÇÃO / / à / /

DADOS DO RESIDENTE
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NOME  

FILIAÇÃO: PAI
 

 
 

MÃE  

RG  ÓRGÃO  DATA DA EXPEDIÇÃO / / CPF  

DN / / PROFISSÃO  
Nº DO

CONSELHO
 

ENDEREÇO  

CEP  CIDADE  ESTADO  

FONE COM DDD ( ) CELULAR COM DDD ( )

EMAIL  

DADOS DA INSTITUIÇÃO DE ORIGEM

NOME DA INSTITUIÇÃO  

PROGRAMA DE RESIDÊNCIA  

EMAIL DA COREME DE ORIGEM  

FONE DA COREME  

DATA DA SOLICITAÇÃO / /

 

 

 

_________________________________

Assinatura e carimbo do Coordenador de Residência Médica
(COREME)

Instituição de Origem

 

 

Estou ciente das normas insVtucionais que regulamentam
este estágio

 

 

______________________________________

Assinatura do(a) médico(a) residente solicitante

AO SERVIÇO/DISCIPLINA RESPONSAVEL PELO PROGRAMA DE RESIDENCIA

(Preenchido pela COREME/UNILA)

 

NOME DO SUPERVISOR:
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DATA:
_____________________________
Foz do Iguaçu ___/ / Coordenador COREME / UNILA

Esta solicitação foi:

Deferida para o período / / a / /

Indeferida

Retorne a COREME/UNILA em. _____/_____/_____

________________________________

Assinatura do Supervisor do PRM

 

 

ANEXO VIII

AVALIAÇÃO DE ESTÁGIO EXTERNO NA UNILA (RESIDENTES EXTERNOS)

 

 

ANEXO IX

AVALIAÇÃO DO RESIDENTE INDIVIDUAL TRIMESTRAL - PROGRAMA DE RESIDENCIA MÉDICA
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ANEXO X

AVALIAÇÃO ANUAL DA PRECEPTORIA - PROFESSOR

 

 

ANEXO XI

 

Programa Credenciado pela CNRM/MEC Parecer no. _____________.
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DECLARAÇÃO

 

Declaramos para os devidos fins que a Dr.(a) ________________________, CPF _____________, CRM-PR ______, está regularmente matriculado no
Programa de Residência Médica em ____________________, com carga horária de 60 horas semanais, com início em ____/___/____ e término em
____/____/____, de acordo com a Lei 6.932, publicada no Diário Oficial em 07/07/81.

Foz do Iguaçu, ___/___/____.

 

 

Coordenador da Comissão de Residência Médica – COREME/UNILA.

ANEXO XII

 

PROGRAMA CREDENCIADO PELA CNRMS/MEC PARECER Nº ___________

 

Certificado Provisório de Residência Médica

 

CerVficamos que a Dr.(a) _______________________________________, CPF no. ________________, CRM no. 30651-PR, concluiu o Programa de
Residência Médica em ________________ no período de ____/____/____ a ____/____/___, com carga horária de 60 horas semanais, totalizando de
2.880h à 3.200h/ano, de acordo com a Lei no. 6.932, publicada no Diário Oficial da União em 07/07/1981.

Foz do Iguaçu, ___/___/___.

 

 

 

Coordenador da Comissão de Residência Médica – COREME/UNILA

 

ANTONIO MACHADO FELISBERTO JUNIOR

COMISSÃO SUPERIOR DE ENSINO

RESOLUÇÃO Nº 2, DE 13 DE MARÇO DE 2024

Institui e aprova o Regimento Interno da Comissão de Residência Médica da
Universidade Federal da Integração Latino-Americana.

A COMISSÃO SUPERIOR DE ENSINO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA INTEGRAÇÃO LATINO-AMERICANA          , no uso de suas atribuições estatutárias e
regimentais; considerando o deliberado e aprovado na 56ª Reunião Ordinária da Cosuen; e o que consta no processo nº 23422.024793/2023-91, RESOLVE:

Art. 1º Instituir a Comissão de Residência Médica da Universidade Federal da Integração Latino-Americana - COREME Unila.

Art. 2º Aprovar o Regimento Interno da Comissão de Residência Médica da Universidade Federal da Integração LaVno-Americana, conforme Anexo desta
Resolução.
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Art. 3º Esta resolução entra em vigor a partir de 1º de abril de 2024.
 

ANEXO

REGIMENTO INTERNO DA COMISSÃO DE RESIDÊNCIA MÉDICA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA INTEGRAÇÃO LATINO-AMERICANA - COREME UNILA
 

 

Art. 1º A Residência Médica da Universidade Federal da Integração Latino Americana (Unila) constitui modalidade de ensino de pós-graduação, destinada a
médicos, sob a forma de cursos de especialização lato sensu organizados em Programas de Residência, caracterizada por treinamento em serviço sob a
orientação de profissionais médicos de elevada qualificação éVca e profissional de acordo com a lei n.º 6.932, de 07 de julho de 1981, sendo considerada o
"padrão ouro" da especialização médica.

Parágrafo único. A COREME será insVtuída pela Comissão Superior de Ensino – Cosuen e as alterações posteriores em sua consVtuição serão aprovadas e
publicizadas pela Pró-Reitoria de Pós-Graduação (PRPPG).

 

Art. 2º A COREME da Unila é uma instância auxiliar da Comissão Nacional de Residência Médica (CNRM) e da Comissão Estadual de Residência Médica
(CEREM) e tem como objeVvo planejar, aprovar, coordenar, supervisionar e avaliar os Programas de Residência Médica (PRM) da InsVtuição, nos termos
do Decreto nº 7.562, de 15 de setembro de 2011.

 

Art. 3º A Residência Médica da Unila é representada pela COREME da Unila e pelos Programas de Residência Médica (PRM) nas especialidades e áreas de
atuação credenciadas pela CNRM.

§ 1º Cada PRM terá um supervisor e vice-supervisor que atuarão como coordenadores do respectivo PRM.

§ 2º O PRM é o programa credenciado pela CNRM para a capacitação dos médicos residentes em determinada especialidade ou área de atuação, sendo
composto pelos seguintes membros: supervisor, vice-supervisor, preceptor e médico residente.

§ 3º Estes PRM terão duração mínima de 1 (um) ano, com carga horária anual conforme preconizado pela CNRM. Eventuais aVvidades ou cursos comuns a
todos os PRM têm a sua carga horária embutida no total previsto.

 

Art. 4º São atribuições das Instituições Hospitalares que receberão PRM da Unila:

I - fornecer espaço físico, recursos humanos e materiais necessários ao adequado funcionamento da COREME;

II - dar provimento às ações e recomendações propostas pela COREME, a fim de manter o adequado funcionamento dos PRMs;

III - disponibilizar carga horária compa_vel com as funções do Coordenador da COREME, do Vice-Coordenador, Supervisores e Preceptores dos Programas;
IV - GaranVr o pagamento da bolsa do médico residente integralmente, até a conclusão no referido programa, no caso de descredenciamento ou de
solicitação de cancelamento do ato autorizativo do PRM, ou da instituição;

IV - garantir os direitos dos médicos residentes na Instituição, segundo regramentos da CNRM;

V - prestar as informações necessárias requeridas quando das avaliações de programas ou institucional;

VI - garanVr a acompanhamento diário do médico residente por preceptor nos Programas de Residência Médica, respeitando-se o mínimo de dois
preceptores para cada três residentes, independentemente da carga horária do preceptor, em consonância com o projeto pedagógico do PRM de acordo
com cada área;

VII - dispor de convênio ou contrato formal de cooperação entre a insVtuição credenciada e outro estabelecimento que não pertença à mesma insVtuição
que desenvolve as atividades, caso necessário para complementação da prática pedagógica, conforme solicitação da COREME;

VIII - garanVr, de forma progressiva e planejada, a melhoria da qualidade da atenção à saúde, do ensino, da pesquisa e da gestão oferecidos pela
instituição;

Parágrafo único. A InsVtuição de Saúde deverá garanVr todos os recursos necessários ao desenvolvimento dos PRMs e das atribuições da COREME,
provendo todos os meios físicos e de recursos humanos para dar suporte àquela Comissão.

 

Art. 5º A Coordenação da Residência Médica da Unila será exercida pela COREME da Unila, sendo que esta tem suas competências e estrutura definidas
por este Regimento Interno.

 

Art. 6º Cada PRM ficará sob a responsabilidade de um supervisor e vice- supervisor médicos, e terá preceptores na composição do seu corpo docente.

Parágrafo único. As atribuições dos supervisores, vice-supervisores e preceptores é regulada pelo regimento interno da COREME da Unila.

 

Art. 7º O Colegiado da COREME terá a seguinte composição:
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I - um coordenador e um vice-coordenador;

II - os supervisores e os vice-supervisores dos PRM;

III - um representante geral dos médicos residentes e um suplente para todos os PRM, eleitos entre os pares;

IV - um representante da Direção da InsVtuições Hospitalares, o qual deverá ser médico especialista, de reputação ilibada, que tenha experiência com
ensino médico, residência médica e ciência médica em geral;

V - um médico residente representante e eleito de cada Programa de Residência Médica.

§ 1º É vedado aos representantes dos médicos residentes e ao representante da Instituição o exercício da função de Coordenação ou Vice-Coordenação da
COREME.

§ 2º As deliberações e decisões do colegiado da COREME serão tomadas por maioria simples.

§ 3º As atas de deliberações e decisões das reuniões do Colegiado serão registradas por Secretário designado e disponibilizadas para assinatura dos
membros da COREME e ciência de seus conteúdos.

§ 4º O supervisor deve reservar horário na semana padrão do residente representante para que ele possa participar das reuniões da COREME.

§ 5º Para emissão de cerVficado da atuação de representante de residente exige-se parVcipação mínima em 50% (cinquenta por cento) das reuniões do
ano.

 

Art. 8º Compete ao representante da Instituição credenciada:

I - parVcipar de reuniões da COREME como membro efeVvo, e em circunstância de impedimento, informar ao Coordenador o seu subsVtuto que deve ter
os mesmos pré-requisitos elencados no parágrafo IV do art. 7º;

II - traduzir os anseios e necessidades do Corpo Administrativo da Instituição ao Coordenador da COREME sempre que necessário;

III - encaminhar, em forma de pauta de Reunião da COREME, assuntos importantes relacionados à Residência Médica, que necessitem de decisão do
colegiado da COREME;

IV - garantir os recursos logísticos necessários ao bom andamento dos PRMs da Instituição Credenciada.

 

Art. 9º Será substituído compulsoriamente o representante de qualquer categoria que se desvincule do grupo por ele representado.

Parágrafo único. Caso o Supervisor ou o vice-supervisor não compareçam, nem jusVfiquem sua ausência, a três reuniões seguidas ou, no prazo de um ano,
a mais de quatro reuniões, a COREME notificará oficialmente o Supervisor para justificativa.

 

Art. 10. Cada PRM terá um Representante dos Médicos Residentes e seu suplente, de anos diferentes, que serão indicados pelo grupo de médicos
residentes do respecVvo programa até o dia 1º de abril do ano corrente, exceto nas áreas de atuação onde o PRM tem duração de um ano, em que não
haverá suplente.

§ 1º Esses nomes devem ser encaminhados ao supervisor do PRM e à COREME até o dia 5 de abril do ano corrente. O não envio destas informações neste
prazo acarretará na indicação de seus nomes pelo supervisor do respectivo PRM.

§ 2º O representante geral dos médicos residentes e seu suplente, na composição da COREME, serão indicados pelos representantes dos médicos
residentes dos diversos PRM, após eleição por maioria simples.

§ 3º Deverá ser eleito, por maioria simples, um representante entre os médicos residentes de um mesmo PRM, para interlocução entre os demais junto ao
representante geral dos residentes, preceptores e supervisor do PRM.

§ 4º O Representante dos Médicos Residentes e seu suplente de cada PRM terão as seguintes atribuições: representar os Médicos Residentes do seu PRM
junto à COREME e ao corpo docente do PRM, conforme necessário, podendo participar como ouvinte das reuniões da COREME.

§ 5º A duração do mandato do Representante Médico Residente será de um ano, sendo permitida uma única recondução ao cargo.

§ 6º O membro representante dos médicos residentes deverá estar regularmente matriculado em PRM da insVtuição, não estar ou ter cumprido processo
disciplinar no PRM.

 

Art. 11. Têm direito a voto na COREME:

I - o coordenador e vice-coordenador da COREME;

II - os supervisores de PRM ou o respectivo representante do corpo docente do PRM designado pelo supervisor; sendo um voto por PRM;

III - representante médico das Instituições Hospitalares, representando a Diretoria da instituição;

IV - o Representante geral dos residentes médicos ou seu suplente, representando o corpo discente da residência médica.

 

Art. 12. A reunião ordinária da COREME deverá ser convocada mensalmente pelo coordenador, podendo também ser convocada de forma extraordinária
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por ele ou pelo vice-coordenador com prévia divulgação da pauta da reunião e registro em ata assinada pelos presentes.

 

Art. 13. As reuniões da COREME serão realizadas com maioria absoluta dos membros.

Parágrafo único. As reuniões poderão acontecer de forma virtual sem prejuízo das deliberações.

 

Art. 14. Apenas os membros titulares da COREME ou, na ausência desses, seus suplentes, terão direito a voto.

 

Art. 15. Compete à COREME:

I - planejar, coordenar, organizar e fiscalizar a execução dos PRMs da instituição;

II - acompanhar a organização do Projeto Pedagógico (PP) dos PRMs;

III - avaliar periodicamente os PRMs, a fim de apreciar as alterações nos projetos pedagógicos dos programas existentes de acordo com os cenários de
prática e a disponibilidade de infraestrutura e preceptoria;

IV - acompanhar o processo avaliativo regular dos médicos residentes nos PRMs;

V - acompanhar e sugerir modificações necessárias nos PRMs;

VI - executar ações para autorização de novos programas, reconhecimento de programas e renovação do reconhecimento de programas, bem como a
definição do número de vagas por PRM;

VII - acompanhar e arVcular junto à insVtuição a garanVa de preceptoria qualificada e adequada às necessidades do PRM estabelecidas na matriz de
competências;

VIII - estimular a qualificação de supervisores e preceptores dos PRMs;

IX - funcionar de forma articulada com os responsáveis técnicos da Instituição para adequada execução dos PRMs;

X - intervir junto à instituição para que sejam disponibilizados os meios de suporte didáticos atualizados para a Residência Médica;

XI - zelar pelo contínuo aprimoramento dos Programas de Residência Médica;

XII - fiscalizar, executar e fazer executar as normas estabelecidas pela CNRM;

XIII - manter atualizados os registros das informações da gestão dos PRMs, bem como das informações constantes no sistema informaVzado da
CNRM/Ministério da Educação, a saber: o registro dos médicos residentes, dos preceptores, dos projetos pedagógicos dos PRMs, das avaliações, da
frequência, dos processos disciplinares;

XIV - acompanhar a situação cadastral de programas junto à CNRM/MEC;

XV - analisar as solicitações de transferência de médicos residentes de um Programa de Residência Médica para outro, da mesma especialidade, em
instituição diversa, conforme legislação específica da CNRM;

XVI - providenciar, junto à insVtuição, com anuência do órgão financiador, comprovação da existência de bolsa e declaração sobre a responsabilidade pelo
pagamento, para autorização de transferência de médicos residentes;

XVII - designar banca examinadora para avaliar a equivalência curricular, bem como conhecimentos, habilidades e aVtudes, compa_veis para alocação do
residente no nível de treinamento compa_vel com os resultados da análise, no caso de solicitação de vaga por moVvo de descredenciamento ou
cancelamento de atos autorizativos de outra instituição;

XVIII - designar banca examinadora, no caso realização de processo seleVvo, para ocupação de vagas ociosas pelos médicos residentes em processo de
transferência, autorizados pela CNRM;

XIX - elaborar e revisar o regimento interno dos Programas de Residência Médica da Unila de acordo com as normas emanadas da CNRM;

XX - analisar e julgar processo disciplinar, devendo ao final aplicar a sanção determinada em regimento interno, em concordância com as normas da CNRM;

XXI - emiVr os cerVficados de conclusão de programa dos médicos residentes, tendo por base o registro em sistema de informação a ser manVdo pela
CNRM;

XXII - Participar das atividades e reuniões da CNRM e CEREM, sempre que convocada;

XXIII - coordenar e supervisionar a execução de processo seletivo para Programas de Residência Médica da instituição, de acordo com as normas em vigor;

XXIV - responsabilizar-se pelo edital de seleção pública do processo seletivo para os Programas de Residência Médica, respeitando as normativas da CNRM;

XXV - organizar as reuniões, no mínimo bimestrais, de acompanhamento com registro em ata e ciência com assinatura dos membros da COREME;

XXVI - tornar público, junto à Instituição e aos médicos residentes, os membros constituintes do colegiado.

 

Art. 16. A COREME terá um coordenador e um vice-coordenador eleitos, conforme os princípios democráVcos, entre os supervisores dos PRM, com
mandato de três anos, sendo permitida a recondução ao cargo por processo eleitoral.
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§ 1º O Coordenador de Comissão de Residência Médica deve ser médico, professor do magistério superior na Unila, com experiência na supervisão de
médicos residentes por pelo menos dois anos, e com especialização reconhecida pela CNRM, integrante do corpo clínico das InsVtuições Hospitalares, que
atua na orientação direta junto às atividades teórico-práticas dos médicos residentes, com domínio da legislação sobre Residência Médica, responsável por
coordenar os programas de residência médica da Unila, respondendo diretamente junto às instâncias reguladoras da CNRM;

§ 2º O Vice-Coordenador da COREME deverá ser médico com experiência na supervisão de médicos residentes, com especialização reconhecida pela
CNRM, integrante do corpo clínico da insVtuição ou professor do magistério superior da Unila, atuando na orientação direta junto às aVvidades teórico-
práVcas dos médicos residentes, com domínio da legislação sobre Residência Médica, responsável por coordenar os programas de residência médica da
Unila, respondendo diretamente junto às instâncias reguladoras da CNRM;

 

Art. 17. O coordenador e vice-coordenador da COREME deverão ser escolhidos por eleição por maioria simples pelo conjunto de supervisores dos PRM e
obedecerá aos seguintes requisitos:

I - a COREME, 30 (trinta) dias antes do término do mandato, fixará reunião específica de eleição;

II - as candidaturas deverão ser registradas até 7 sete (dias) antes da eleição;

III - a eleição será presidida pelo coordenador da COREME;

IV - caso o coordenador da COREME seja candidato à reeleição, um membro do corpo de preceptores, não candidato, será escolhido para presidir a
reunião;

V - a votação será realizada com maioria absoluta dos membros votantes;

VI - em caso de empate, o presidente da reunião terá voto de qualidade observando este regimento;

VII - após a eleição do Coordenador da COREME, será realizado o mesmo procedimento para eleição do Vice-Coordenador da COREME.

§ 1º O candidato integrante do corpo docente da Unila em regime de dedicação de 40 (quarenta) horas terá preferência em caso de empate na eleição.

§ 2º Em caso de vacância da função de coordenador e vice-coordenador, serão convocadas eleições extraordinárias específicas para esse fim pelos
membros da plenária da COREME, na forma deste regimento.

§ 3º É possível o acúmulo de cargos de supervisor e vice-supervisor de diferentes PRM desde que se trate de áreas afins, e aprovado em plenária da
COREME.

 

Art. 18. Na ausência ou impedimento definiVvo do coordenador da COREME, cabe ao vice-coordenador assumir a coordenação, sendo necessária a eleição
do novo vice-coordenador em plenária do colegiado.

Parágrafo único. na ausência ou impedimento definiVvo do coordenador e do vice-coordenador da COREME, será realizada nova eleição para ambos os
cargos em plenária do colegiado.

 

Art. 19. Compete ao coordenador da COREME:

I - coordenar as atividades da COREME, em estreito relacionamento com os supervisores dos PRM;

II - cumprir a legislação vigente e perVnente aos PRMs, esta Resolução e as normas emanadas pela respecVva COREME, por meio do seu regimento
interno;

III - representar a COREME em todas as aVvidades que se fizerem necessárias, e, em circunstância de impedimento, designar um subsVtuto para
representá-lo;

IV - receber, responder, despachar e assinar toda a correspondência da COREME;

V - tomar decisões ad referendum da COREME, em caráter de urgência, sempre que se fizer necessário;

VI - realizar e presidir reuniões ordinárias da COREME, assegurando registros em ata com periodicidade de acordo com regimento específico;

VII - divulgar e dar encaminhamento às decisões deliberadas pela COREME;

VIII - distribuir e determinar tarefas aos membros da COREME;

IX - promover a criação de Grupos Técnicos de Trabalho para definições que necessitem estudos sobre temas específicos para a COREME;

X - monitorar e avaliar os programas de residência regularmente, promovendo o seu contínuo aperfeiçoamento;

XI - orientar e Instrumentalizar regimentalmente os Supervisores, Preceptores e médicos residentes;

XII - participar da organização dos PRMs como consultor para qualquer área médica ou PRM que venha a ser instituído;

XIII - manter atualizados junto à COREME a programação pedagógica anual dos PRMs;

XIV - inserir os médicos residentes no sistema informatizado da CNRM/Ministério da Educação;

XV - manter atualizado o cadastro dos PRMs e dos Médicos Residentes no sistema informatizado da CNRM/Ministério da Educação;

XVI - instaurar e conduzir o julgamento de Processo Disciplinar, quando as transgressões relacionarem-se aos residentes e propor à COREME as sanções
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disciplinares cabíveis ao caso, conforme regimento interno;

XVII - executar anualmente os trâmites para a conclusão dos médicos residentes;

XVIII - assinar os diplomas de conclusão de Residência Médica em conjunto com o Reitor;

XIX - auxiliar a insVtuição em assuntos perVnentes à Residência Médica, assessorando a direção das InsVtuições Hospitalares em assuntos relaVvos à
residência médica;

XX - manter na COREME um arquivo histórico dos PRMs sob sua coordenação, com as informações que comprovem o cumprimento das exigências para
sua execução;

XXI - promover a Integração entre o corpo de supervisores, preceptores e residentes visando resolução de problemas e minimização de conflitos;

XXII - participar das atividades e reuniões da CNRM e CEREM, sempre que convocado.

XXIII - fazer cumprir as normas emanadas da CNRM junto aos PRM vinculados a COREME da Instituição de Saúde;

XXIV - acompanhar e garantir o cumprimento do processo de avaliação dos PRM e dos médicos residentes conforme as normas da CNRM.

 

Art. 20. Para o desempenho de suas funções, considerando o número de PRM bem como o número de médicos residentes matriculados na insVtuição, o
coordenador da COREME disporá de número de horas a ser definido em ata de plenária de sua jornada de trabalho, nunca sendo menor que 10 (dez) horas
semanais.

 

Art. 21. Compete ao vice-coordenador da COREME:

I - substituir e cumprir as funções do Coordenador em caso de ausência ou impedimentos;

II - auxiliar o Coordenador no exercício de todas as suas atividades.

 

Art. 22. Para o desempenho de suas funções, considerando o número de PRM bem como o número de médicos residentes matriculados na insVtuição, o
vice-coordenador da COREME disporá de número de horas a ser definido em ata de plenária de sua jornada de trabalho, nunca sendo menor que 4
(quatro) horas semanais, não incluídas nestas as horas da supervisão de seu respectivo programa, se os mesmos também forem supervisores.

 

Art. 23. O Coordenador e vice-coordenador da COREME serão dispensados de sua atividade, nos casos a seguir indicados:

I - desistência;

II - aposentadoria;

III - por descumprimento das atribuições previstas nesse regimento, que culminem em grave prejuízo aos PRM, por decisão colegiada por maioria absoluta
da COREME, em reunião específica, da qual caberá recurso à CEREM em primeira instância e CNRM em última instância.

Parágrafo único. No caso do item III deverá ser convocada reunião extraordinária da COREME, chamada pela maioria dos membros votantes, com
presidência da reunião exercida por membro escolhido dentre aqueles que a convocaram.

 

Art. 24. A residência médica da Unila será desenvolvida mediante programas de residência médica (PRM), tendo vinculação insVtucional à Pró- Reitoria de
Pós-graduação da Unila.

 

Art. 25. Cada PRM será estruturado como curso de especialização lato sensu, reconhecido pela CNRM, arVculando-se com as grandes áreas que compõem
o curso de medicina da Unila e também com as unidades clínicas das Instituições Hospitalares.

 

Art. 26. As propostas para novos PRM devem ser submeVdas à aprovação da CNRM, após apreciação da respecVva grande área do curso de Medicina e
posteriormente da plenária da Comissão da Residência Médica (COREME).

 

Art. 27. Cada PRM terá:

I - dois representantes dos preceptores na COREME, que serão o supervisor e o vice-supervisor do respectivo PRM;

II - um representante dos residentes e um suplente, ambos eleitos entre os pares, conforme os princípios democráticos.

Parágrafo único. Os nomes dos representantes e dos suplentes serão registrados em ata na reunião ordinária do colegiado da COREME a seguir das
respectivas posses, sendo de responsabilidade de cada PRM a comunicação de tais nomes à COREME.

 

Art. 28. Cada PRM terá programação própria, revisada periodicamente, e a respecVva duração será estabelecida em conformidade com as exigências da
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CNRM.

 

Art. 29. Haverá apenas um PRM para cada especialidade médica ou área de atuação, de acordo com a Resolução da CNRM nº 2, de 2006.

 

Art. 30. A elaboração do programa pedagógico caberá ao supervisor do PRM.

 

Art. 31. O supervisor do PRM deverá fornecer as informações para o preenchimento do PCP no SisCNRM para credenciamento provisório,
recredenciamento ou aumento de vagas, pela COREME, após o qual seguirá os trâmites determinados pela CNRM.

 

Art. 32. Nos projetos pedagógicos dos PRM deverá constar:

I - os objetivos gerais e específicos do treinamento;

II - a especificação das aVvidades, dos estágios e das reuniões com os objeVvos, o tempo e a duração, as aVvidades didáVcas, as atribuições do médico
residente, o sistema de supervisão docente e a forma de avaliação do aproveitamento;

§ 1º A duração da programação não excederá 60 (sessenta) horas semanais, conforme legislação vigente, assegurados o máximo de 24 (vinte e quatro)
horas de plantões por semana, 1 (um) dia de folga semanal e 30 (trinta) dias consecutivos de férias por ano.

§ 2º As aVvidades teórico-práVcas do PRM sob forma de sessões de atualização, seminários, correlação clínico patológica ou outras, corresponderão ao
mínimo de 10% (dez por cento) e ao máximo de 20% (vinte por cento) das atividades semanais.

§ 3º Entre as aVvidades teórico-complementares constarão temas relacionados à BioéVca, ÉVca Médica, Metodologia Cien_fica, Epidemiologia, Controle
de Infecções Hospitalares e Bioesta_sVca. Estas aVvidades serão coordenadas pela COREME e dar-se-ão por meio de cursos modulares com a presença
obrigatória do médico residente. Sua ausência sem jusVficaVva acarretará em advertência verbal a ser aplicada pelo supervisor do PRM, conforme consta
neste Regimento.

§ 4º Os estágios curriculares em serviços não diretamente ligados a Unila deverão ser previamente regulamentados, registrados e aprovados pela
coordenação da COREME.

§ 5º Aos médicos que completarem o PRM com aproveitamento suficiente e sem pendências disciplinares será conferido um cerVficado de residência
médica pela CNRM.

 

Art. 33. O(a) supervisor(a) e o(a) vice-supervisor(a) deverão ser médicos especialistas, integrantes do corpo clínico das InsVtuições Hospitalares ou
docentes da Unila, e serão escolhidos por eleição por maioria simples entre os preceptores do PRM obedecendo os seguintes critérios:

I - a escolha do supervisor do programa será realizada em reunião específica para esse fim e previamente comunicada à COREME, com, ao menos, uma
semana de antecedência;

II - a inscrição dos candidatos e seus suplentes serão feitas no início da reunião com votação simples ou por aclamação em caso de um só candidato;

III - em caso de empate, terá preferência para exercer a aVvidade de supervisão de PRM o médico que faça parte do corpo docente da Unila, com maior
titulação acadêmica, ter experiência prévia em supervisão ou vice-supervisão de PRM e maior tempo de anos letivos como professor universitário.

§ 1º O mandato do supervisor do PRM terá duração de 3 anos, sendo permitida a recondução ao cargo por processo eleitoral;

§ 2º O supervisor do PRM deverá ter título de especialista do PRM;

§ 3º Em caso de vacância do cargo de Supervisor do PRM serão realizadas eleições extraordinárias e específicas para esse fim, com ciência da COREME,
dos preceptores do PRM, na forma deste regimento.

§ 4º O Supervisor do PRM será dispensado da atividade de Supervisão do PRM, nos casos a seguir indicados:

I - desistência;

II - aposentadoria;

III - por descumprimento das atribuições previstas nesse regimento, que culminem em grave prejuízo aos PRM, por decisão colegiada por maioria absoluta
da COREME, em reunião específica, da qual caberá recurso a CEREM em primeira instância e CNRM em última instância;

IV - no caso do item III deverá ser convocada reunião extraordinária da COREME, chamada por pela maioria dos membros votantes, com presidência da
reunião exercida por membro escolhido dentre aqueles que a convocaram.

§ 5º - Não serão cumulaVvos o cargo de Coordenador de COREME com o de Supervisor de PRM, devendo realizar eleições extraordinárias e específicas
para esse fim, com ciência pela COREME, pelos preceptores do PRM, após a eleição para Coordenador de COREME na InsVtuição, na forma deste
regimento.

 

Art. 34. Compete ao(à) supervisor(a) do PRM:

I - ser o representante dos preceptores do PRM na COREME;
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II - ser o responsável pelo acompanhamento e desenvolvimento do PRM de sua especialidade/ área de atuação;

III - cumprir e fazer cumprir as deliberações emanadas pela COREME;

IV - elaborar e apresentar o planejamento do PRM à COREME, até 30 (trinta) dias antes do início das atividades do ano corrente;

V - elaborar e responsabilizar-se pela escala de atividades do PRM;

VI - elaborar, com suporte dos preceptores da área de concentração, as escalas de plantões e de férias dos residentes, acompanhando sua execução;

VII - monitorar os serviços credenciados para execução do PRM sob sua supervisão, considerando os requisitos mínimos obrigatórios definidos pela CNRM;

VIII - avaliar continuamente o PRM, promovendo o aperfeiçoamento;

IX - avaliar o desempenho dos preceptores de forma regular, com critérios definidos e com registro e ciência deles sobre resultados das avaliações,
conforme as determinações e normas da CNRM;

X - coordenar a avaliação dos Médicos Residentes de forma regular, com critérios definidos e com registro e ciência deles sobre os resultados das
avaliações, conforme as determinações e normas da CNRM;

XI - comunicar à COREME os casos de conceito insaVsfatório de médicos residentes e preceptores e informar as medidas adotadas, conforme regimento
interno da COREME;

XII - orientar aos Médicos Residentes sobre as normas e rotinas do Hospital/Instituição de Saúde;

XIII - orientar aos Médicos Residentes sobre os critérios de avaliação para promoção ao ano seguinte da residência e o cumprimento integral da carga
horária do seu Programa;

XIV - convocar e presidir reuniões regulares, com periodicidade mínima bimestral, com os preceptores e Médicos Residentes do PRM sob sua supervisão,
com registros em ata;

XV - administrar problemas disciplinares ocorridos no PRM e apresentar relatórios com soluções à COREME, ou com solicitação de instauração de processo
disciplinar;

XVI - promover o acompanhamento mensal do registro de frequência dos Médicos Residentes do PRM, responsabilizando-se pelo controle da carga horária
de 60 (sessenta) horas semanais, encaminhando à COREME as inconformidades;

XVII - remeter relatórios à COREME, quando solicitado, sobre as atividades do PRM;

XVIII - propor à COREME adequações no número de vagas do PRM;

XIX - informar e preencher os dados do PRM, fornecendo as documentações necessárias, para as solicitações de atos autorizativos dos PRMs;

XX - coordenar, considerando o regimento interno da COREME, as atividades dos preceptores para a adequada execução no PRM;

XXI - participar das reuniões da COREME como membro efetivo, e em circunstância de impedimento, indicar a participação de um substituto;

XXII - manter atualizado o registro das atividades teórico-complementares realizadas em cada ano, contendo nome e assinatura dos participantes;

XXIII - fazer cumprir a execução e avaliação do PRM;

XXIV - definir preceptores, a quem cabe especificamente assegurar a conVnuidade da supervisão do treinamento, observando-se a proporção mínima de
dois preceptores para três médicos residentes;

XXV - alocar preceptores responsáveis pelas diferentes atividades do programa de treinamento;

XXVI - participar juntamente com a COREME das medidas disciplinares dos médicos residentes dos respectivos programas;

XXVII - Supervisionar o treinamento dos médicos residentes;

XXVIII - manter o sistema de gestão acadêmica da residência médica do PRM atualizado;

XXIX - Organizar a avaliação dos preceptores pelos médicos residentes.

Parágrafo único. A carga horária do vínculo de supervisor do PRM reservada para a realização das atribuições mencionadas e enumeradas neste arVgo
deverá ser de 2 (duas) horas semanais para PRM com até quatro residentes; de 4 (quatro) horas semanais para PRM com cinco a dez residentes; de 6 (seis)
horas semanais para os PRM com 10 (dez) a 20 (vinte) residentes; de 8 (oito) horas semanais para os PRM com vinte ou mais residentes.

 

Art. 35. Compete ao(à) vice-supervisor(a) do PRM:

I - substituir o Supervisor em caso de ausência ou impedimentos;

II - auxiliar o Supervisor no exercício de suas atividades;

Parágrafo único. Em caso de necessidade de subsVtuição por ausência do Supervisor, o vice-supervisor deverá gozar da mesma carga horária dedicada à
Supervisão do PRM prevista por esse regimento, seja essa ausência temporária ou definitiva, até que seja realizada nova eleição para Supervisor.

 

Art. 36. Compete ao(à) preceptor(a) do PRM orientar o residente durante o treinamento em serviço, exercendo papel de referência para os residentes.
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§ 1º Devem ter, obrigatoriamente, formação mínima de especialista na área em que orientam, ou área-afim.

§ 2º Esta função será exercida por profissional vinculado à instituição formadora ou executora.

 

Art. 37. Os preceptores serão inseridos no projeto pedagógico do programa cadastrado no sistema da CNRM.

 

Art. 38. Os preceptores têm como função:

I - exercer a atividade de orientador de referência para o residente no desempenho das atividades práticas;

II - facilitar a integração do residente e o relacionamento interpessoal com a equipe de saúde, usuários (indivíduos, família e grupos), residentes de outros
programas, bem como com estudantes dos diferentes níveis de formação profissional na saúde que atuam no campo de prática;

III - participar de reuniões semanais para discussão da prática;

IV - parVcipar, junto com o residente e demais profissionais envolvidos no programa, das aVvidades de pesquisa e dos projetos de intervenção voltados à
produção de conhecimento e de tecnologias que integrem ensino e serviço;

V - participar do planejamento, da implementação e da avaliação do Projeto Pedagógico (PP) do PRM, contribuindo para o seu aprimoramento;

VI - orientar e acompanhar, com suporte do supervisor, o desenvolvimento do plano de aVvidades práVcas e teórico-práVcas do residente, devendo
observar as diretrizes do PP;

VII - elaborar e supervisionar, a critério do supervisor, com os demais

preceptores da área de concentração, as escalas das atividades teóricas, práticas e teórico-práticas, acompanhando sua execução;

VIII - dar ciência ao supervisor de qualquer irregularidade que afete o adequado desenvolvimento do programa de residência;

IX - comparecer às reuniões convocadas pelo supervisor do programa;

X - participar da reunião, no mínimo bimestral, entre os preceptores com a Supervisão da residência médica;

XI - proceder, em conjunto com supervisor, à formalização do processo avaliaVvo do residente, com periodicidade máxima trimestral, incluindo o plano de
recuperação;

XII - aplicar os instrumentos de avaliação de desempenho estabelecidos pela COREME, de acordo com as normas da CNRM;

XIII - preencher os instrumentos e formatos de avaliação dos médicos residentes e do PRM, conforme estabelecido pela CNRM;

XIV - idenVficar dificuldades e problemas de qualificação do residente relacionados ao desenvolvimento de aVvidades práVcas, de modo a proporcionar o
desenvolvimento das competências previstas no PP do programa, encaminhando-as ao supervisor quando se fizer necessário;

XV - informar ao supervisor os casos em que o residente apresente conceito insatisfatório na avaliação;

XVI - atuar nos processos apuratórios de condutas irregulares quando convocado pela coordenação do programa ou COREME;

XVII - participar, a critério do PRM e do regimento interno da COREME, da banca de qualificação e avaliação final dos Trabalhos de Conclusão de Curso;

XVIII - cumprir as resoluções da CNRM e as decisões emanadas pela COREME;

XIX - manter-se atualizado em sua especialidade;

XX - ser pontual, assíduo e responsável;

XXI - agir de acordo com os princípios éticos profissionais;

XXII - zelar pela ordem e disciplina do residente;

XXIII - estar acessível, conforme escala de serviço, nas aVvidades assistenciais do programa de residência, para dirimir dúvidas do residente na execução
das atividades, promovendo o aperfeiçoamento de condutas e procedimentos realizados;

XXIV - incentivar a participação dos residentes em jornadas e congressos da sua área de concentração temática;

XXV - participar de cursos de capacitação em preceptoria;

XXVI - comunicar imediatamente ao supervisor do programa o usufruto de licenças e demais afastamentos legais para reorganização das escalas de
atividades.

XXVII - a orientação direta das atividades práticas realizadas pelos residentes nos serviços de saúde onde se desenvolve o programa;

XXVIII - assumir o papel do educador, compartilhando o trabalho assistencial em todas as atividades atribuídas ao residente;

XXIX - exercer o ensino na dimensão de “educar”, preparando o residente para que desenvolva as competências nas áreas de conhecimento, de
habilidades e atitudes;

XXX - ser moderador na discussão de casos, estimulando o raciocínio clínico através da revisão da anamnese e dos achados do exame físico;

XXXI - cooperar com a decisão/programação terapêutica mais apropriada;
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XXXII - orientar o residente quanto ao Termo de Consentimento Livre e Informado (TCLI), quando aplicável;

XXXIII - estimular a autonomia do residente para buscar evidências científicas em literatura médica;

XXXIV - conceder retorno (feedback) aos residentes após buscarem essas informações e confrontá-las com as situações práticas;

XXXV - atender o paciente grave juntamente com o residente ou auxiliá-lo no atendimento, destacando os passos obrigatórios da assistência;

XXXVI - auxiliar o residente na gestão de vagas para internação e em outras decisões de gerenciamento de diferentes recursos de trabalho em campo da
assistência;

XXXVII - auxiliar o residente na orientação da equipe de trabalho com vistas ao aprimoramento da qualidade do cuidado;

XXXVIII - ajudar na condução da alta do paciente e encaminhamentos necessários dentro da rede de atenção nos seus diversos níveis de complexidade;

Parágrafo único. A insVtuição poderá reservar carga horária semanal para realização das aVvidades específicas do preceptor relacionadas a ensino teórico-
complementares, de avaliação e gestão dos PRM, para que sejam cumpridas as 10 (dez) a 20% (vinte por cento) de carga horária teórica semanal exigida
pela CNRM.

 

Art. 39. A admissão do médico residente ocorrerá após processo seleVvo, conforme este regimento e a legislação vigente, por meio de assinatura de
Termo próprio da Instituição.

 

Art. 40. O processo seletivo terá participação da coordenação da COREME e publicado conforme as normas da CNRM.

 

Art. 41. O edital deverá conter:

I - Indicação precisa de:

a) locais, horários e procedimentos de inscrição;

b) documentação a ser apresentada no ato de inscrição, durante o processo e na realização das provas;

c) material de uso vedado durante a realização das provas;

II - identificação da instituição realizadora do certame;

III - valor da taxa de inscrição e hipóteses de isenção;

IV - requisitos necessários à inscrição;

V - data das provas;

VI - critérios e normas de avaliação;

VII – Número geral de vagas por área;

VIII - número de vagas reservadas para pessoas autodeclaradas negras (pretas e pardas) ou pessoas com deficiência, optantes por esta modalidade;

IX - número de vagas reservadas para indígenas, quilombolas, pessoas autodeclaradas trans, e pessoas refugiadas ou solicitantes de refúgio ou portadores
de visto humanitário, optantes por esta modalidade

X - tempo de duração da residência conforme normas vigentes da CNRM;

XI - Escolaridade e pré-requisitos para entrada no PRM;

XII - exigência, quando cabível, de informações médicas específicas;

XIII - disposições sobre o processo de elaboração, apresentação, julgamento, decisão e conhecimento dos resultados dos recursos.

 

Art. 42. Poderão se inscrever médicos diplomados em qualquer curso de medicina do País, desde que reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC).

 

Art. 43. Médicos formados no exterior poderão ser admiVdos, desde que tenham realizado a revalidação do diploma de acordo com os critérios
estabelecidos pelo Conselho Federal de Medicina (CFM) e Resolução da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação vigente.

 

Art. 44. O médico residente deve apresentar inscrição do CRM-PR no ato de posse do programa de residência médica.

 

Art. 45. A avaliação dos médicos residentes será realizada conforme os critérios estabelecidos pelo PRM em associação com a COREME, observadas as
regras da CNRM e os princípios técnicos e éticos pertinentes ao exercício profissional.

UNILA Boletim de Serviço nº 50, de 14 de Março de 2024, p. 30 de 41



 

Art. 46. Para a avaliação periódica do médico residente poderão ser uVlizadas as modalidades de prova escrita, oral, práVca e/ou de desempenho e
atitudes.

§ 1º A frequência mínima das avaliações será trimestral.

§ 2º Cada supervisor definirá quem poderá emitir avaliações dos residentes em treinamento.

§ 3º Todas as avaliações deverão ser documentadas apropriadamente.

§ 4º Os critérios de avaliação deverão ser divulgados para a ciência dos médicos residentes.

§ 5º O peso de cada avaliação no cômputo da nota final deverá ser definido pelo supervisor do PRM.

§ 6º Os médicos residentes deverão documentar ciência nos resultados de cada uma das avaliações.

§ 7º Cabe ao supervisor dos PRM zelar pela periodicidade, manutenção e documentação das avaliações.

 

Art. 47. Além das provas previstas no arVgo anterior serão avaliados no mínimo os seguintes aspectos: assiduidade, pontualidade, comportamento éVco,
relacionamento com o paciente, relacionamento com a equipe médica, relacionamento com a equipe mulVprofissional, interesse pelas aVvidades da
residência médica, conhecimento e capacidades técnicas.

 

Art. 48. A média anual obVda pelo médico residente deverá ser igual ou maior que 70 (setenta) para sua aprovação para o ano subsequente de
treinamento do PRM ou sua titulação.

 

Art. 49. Para aprovação para o ano seguinte, assim como para a obtenção do cerVficado de conclusão do PRM, o médico residente deverá ter cumprido
integralmente o conteúdo programático e a carga horária do PRM e obter média final conforme a norma deste regulamento.

 

Art. 50. Caso o rendimento do médico residente seja considerado insuficiente em determinado estágio, disciplina ou trimestre (nota mínima de 70 não
aVngida), será exigida dele a repeVção da referida aVvidade com a prorrogação de tempo de treinamento do médico residente a critério dos PRM, dentro
das normas da CNRM.

§ 1º Não haverá extensão do pagamento de bolsa ao médico residente em caso de reprovação de estágio.

§ 2º A COREME deverá ser notificada em casos previstos no caput deste artigo.

 

Art. 51. O residente que não obVver a nota mínima para aprovação anual deverá ser submeVdo a uma banca de avaliação proposta pelo PRM e
homologada pela COREME, que será composta por: supervisor do programa ou seu suplente (que a presidirá); preceptor do PRM indicado pela COREME;
um professor da grande área do PRM, indicado pelo supervisor, e um médico membro da COREME.

Parágrafo único. O médico residente que não obtiver aprovação na banca de avaliação será desligado do PRM.

 

Art. 52. A realização de monografia, apresentação ou publicação de arVgo cien_fico ao final do PRM será exigido conforme respecVva matriz de
competências, ou a critério da supervisão do PRM.

Parágrafo único. A comprovação desta atividade deverá ser apresentada à COREME anteriormente à titulação.

 

Art. 53. Os PRM serão avaliados no mínimo a cada 3 a 5 anos pela CNRM e anualmente pelos médicos residentes do PRM.

Parágrafo único. A avaliação dos PRM pela CNRM seguirá normas nacionais, cabendo ao supervisor a colaboração neste processo.

 

Art. 54. A avaliação do PRM inclui:

I - Avaliação dos preceptores;

II - Avaliação do supervisor;

III - Avaliação do PRM.

§ 1º Os PRM, supervisores e preceptores serão submetidos, no mínimo, a uma avaliação anual.

§ 2º A avaliação deverá ser realizada por pelo menos 50% (cinquenta por cento) mais um médico residente do referido PRM. Nos PRM com apenas um
médico residente, ele fará a avaliação isoladamente.

§ 3º A avaliação deverá ser entregue ao supervisor do PRM que tomará as medidas necessárias para o bom andamento do PRM, em conjunto com os
preceptores.
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§ 4º A avaliação dos supervisores dos PRM deverá ser encaminhada à COREME.

§ 5º Nenhum médico residente sofrerá qualquer Vpo de represália ou assédio por parte do corpo docente ou qualquer outro profissional atuante PRM. No
caso da ocorrência, o médico residente deverá informar diretamente à COREME que irá encaminhar para os trâmites legais.

 

Art. 55. O médico residente terá pleno acesso ao presente regimento da COREME da Unila.

 

Art. 56. O médico residente fará jus a uma bolsa de estudo, com as caracterísVcas previstas na legislação vigente, de valor igual ao fixado pela CNRM por
força dos credenciamentos dos PRM, estando vinculado ao INSS, filiado ao Regime Geral de Previdência Social como contribuinte individual.

Parágrafo único. Não haverá aluno matriculado em PRM sem concessão da bolsa de estudos, salvo aqueles para os quais não for autorizado cadastro no
sistema institucional, e que deverão aguardar processos junto às instâncias exigidas.

 

Art. 57. O médico residente deverá cumprir 60 (sessenta) horas semanais de aVvidade na residência médica, com carga horária de 2880 (duas mil
oitocentos e oitenta) horas anuais, incluindo até 24 (vinte e quatro) horas de plantão presencial por semana, com pós-plantão de início imediato nas 6
(seis) horas subsequentes a plantões noturnos, além de ter ao menos 1 (um) dia de folga semanal e período anual de férias de 30 (trinta) dias consecutivos.

Parágrafo único. A programação de férias será de responsabilidade do supervisor do PRM, não sendo permiVdas férias fracionadas ou no úlVmo mês do
último ano do PRM.

 

Art. 58. Os médicos residentes poderão solicitar parVcipação em congressos cien_ficos ou aVvidades relacionadas ao seu programa de residência médica,
desde que previamente autorizados pelo supervisor do PRM correspondente para obtenção de licença das aVvidades. Ao retorno, o médico residente
deverá registrar o cerVficado ou comprovante no sistema de gestão acadêmica da residência médica. Estas parVcipações não poderão exceder 10 (dez)
dias anuais, consecutivos ou alternados, e não acarretarão reposição do estágio. É facultativo ao PRM e ao Supervisor o aceite de tal solicitação.

 

Art. 59. O médico residente, individualmente ou em grupo, poderá encaminhar as suas eventuais solicitações e reivindicações ao supervisor do respecVvo
PRM ou à COREME.

§ 1º O supervisor julgará a pertinência de acionar a COREME para resolução do evento.

§ 2º Se enviado à COREME, a mesma reunirá o supervisor do PRM e o médico residente solicitante para análise. Havendo indícios de infração a qualquer
uma das normas vigentes, haverá apuração dos fatos e encaminhamento de relatório à plenária da COREME.

 

Art. 60. O afastamento das aVvidades da residência médica por qualquer moVvo deverá ser formalizado à COREME através do sistema de gestão
acadêmica da residência médica, anexando no mesmo a documentação comprobatória.

 

Art. 61. À médica residente será assegurada a licença gestação, nos termos da legislação vigente, que assegura a conVnuidade do treinamento
interrompido por até 120 (cento e vinte) dias. A InsVtuição poderá prorrogar, quando requerida pela médica- residente, o período da licença maternidade
em até 70 (sessenta) dias. O pagamento desta licença ocorrerá conforme a legislação vigente.

 

Art. 62. Ao médico residente será assegurado a licença paternidade de 5 (cinco) dias conforme legislação vigente.

 

Art. 63. Aos médicos residentes será concedida licença médica, quando se fizer necessária. O tempo de residência médica será prorrogado por prazo
equivalente à duração do afastamento do médico residente por moVvo de saúde. Em caso de licença médica que ultrapasse 15 (quinze) dias consecuVvos,
cabe ao interessado solicitar imediatamente tal afastamento junto ao INSS e comunicar à COREME.

Parágrafo único. A cópia do atestado médico de afastamento deve ser enviada à COREME via sistema de gestão da Residência Médica e correspondência
eletrônica, com ciência do supervisor do PRM.

 

Art. 64. Licença matrimônio-gala 8 (oito) dias consecuVvos, a contar da data do casamento e licença nojo-luto 8 (oito) dias consecuVvos, em caso de óbito
de parentes de 1º grau, ascendentes ou descendentes), serão fornecidas conforme legislação vigente.

Parágrafo único. O residente que se afastar do programa por moVvo devidamente jusVficado deverá completar a carga horária prevista, repondo as
aVvidades perdidas em razão do afastamento, garanVndo a aquisição das competências estabelecidas no programa e o cumprimento da carga horária
prevista.

 

Art. 65. Outras interrupções da residência médica que não estão listadas neste regulamento, deverão ser solicitadas à COREME, pelo médico residente,
com carta de autorização do supervisor do PRM.

§ 1º A autorização prevista neste caput será apreciada pela plenária da COREME, que deliberará e poderá referendar ou não a solicitação, sendo a
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instância maior para esta decisão.

§ 2º A reposição do período de afastamento é obrigatória e deverá ser realizada após o retorno do médico residente às suas aVvidades, devendo o mesmo
completar a carga programáVca prevista. O período de afastamento deverá ser cumprido ao final do PRM, o que acarretará postergação da data de
formatura do requerente pelo período equivalente ao tempo de afastamento, sem recebimento de bolsa adicional ao inicialmente previsto, neste período
de reposição.

§ 3º O afastamento do médico residente das suas aVvidades por mais de 3 (três) dias consecuVvos ou 5 (cinco) dias não consecuVvos, sem nenhuma das
jusVficaVvas constantes deste regulamento, será considerado como abandono e implicará seu desligamento sumário do PRM, devendo ser comunicado
pelo Supervisor do Programa à COREME.

 

Art. 66. São deveres dos médicos residentes:

I - atribuições com as InsVtuições Hospitalares: os médicos residentes, ao ingressarem nas suas respecVvas residências médicas, estarão subordinados às
normas de funcionamento dos respecVvos hospitais, sendo considerados membros do Corpo Clínico, subordinados ao Supervisor do Programa de
Residência Médica;

II - atribuições com a Residência Médica: estas atribuições consVtuem o cumprimento completo do programa pedagógico elaborado pelos PRM, o qual
contempla toda a carga horária dos médicos residentes, escala de plantões, atividades teóricas, práticas e acadêmicas, com a ciência do supervisor.

§ 1º As aVvidades dos programas de residências médicas serão desenvolvidas nos Hospitais e serviços de saúde conveniados para tal fim, aprovadas pela
COREME da Unila e pela CNRM, conforme programa pedagógico credenciado junto à CNRM.

§ 2º As atividades externas justificam-se apenas a título de complementação do programa estabelecido pela legislação vigente.

 

Art. 67. São deveres e obrigações dos médicos residentes, sem prejuízo dos demais dispositivos legais aplicáveis ao exercício da profissão:

I - cumprir os regimentos da Unila, dos serviços de saúde nos quais se desenvolvam os PRM, da COREME, do Código de ÉVca Médica e do Conselho
Regional de Medicina do Paraná;

II - cumprir as normas deste regimento;

III - cumprir com a programação a ele destinada pelo PRM;

IV - comparecer a todas as atividades para as quais for convocado, em especial quando chamado para reuniões pela COREME ou pelo Supervisor do PRM;

V - agir com civilidade, discrição, lealdade e ética;

VI - zelar pela conservação e economia de material que lhe for confiado para o desempenho de suas atividades;

VII - observar as normas e a hierarquia da residência médica e da instituição;

VIII - cumprir as determinações normativas das resoluções da CNRM, incluindo uma carga horária semanal de 60 (sessenta) horas;

IX - cumprir os plantões segundo a escala estabelecida. A falta ao plantão, sem jusVficaVva, acarretará sanções previstas neste Regimento, sem prejuízo de
demais sanções aplicáveis legais;

X - zelar pelo bom nome dos hospitais;

XI - agir com cortesia, cooperativismo e respeito com os pacientes, funcionários, colegas, alunos e preceptores;

XII - zelar pela assiduidade e pontualidade;

XIII - respeitar os valores da Unila;

XIV - preservar e elaborar corretamente prontuários e demais documentos cujo preenchimento seja de sua competência;

XV - é vedado ao médico residente reter documentos, prontuários, informações ou instrumentos de propriedade dos Hospitais, além de realizar cópias e
divulgar informações sigilosas por qualquer meio sem prévia autorização;

XVI - conhecer os processos de avaliação da residência médica e submeter- se às avaliações periódicas, além de realizar a avaliação do PRM, dos
preceptores e do supervisor;

XVII - usar uniforme convencional, completo, de acordo com as atividades a serem executadas;

XVIII - prestar colaboração aos colegas, em situações especiais ou de emergência, mesmo fora dos plantões, sempre que solicitado;

XIX - desenvolver trabalho de conclusão de residência, orientado por membro do corpo docente interno do seu PRM.

 

Art. 68. Compete ao representante geral dos médicos residentes:

I - representar os médicos residentes nas reuniões da COREME e, em circunstância de impedimento, informar o substituto;

II - auxiliar a COREME na condução dos Programas de Residência Médica;

III - mediar a relação entre os médicos residentes e a COREME;
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IV - discutir os anseios e necessidades do(s) PRM com os preceptores, Supervisor do PRM e Coordenador da COREME;

V - solicitar a inclusão de assuntos importantes relacionados à Residência Médica, que necessitem de decisão do colegiado na pauta de Reunião da
COREME; e

VI - organizar a eleição de seu sucessor, encaminhando o resultado à COREME, até o dia 31 de março de cada ano.

 

Art. 69. A presença do médico residente nas aVvidades teóricas e práVcas do PRM são obrigatórias, sendo considerada falta grave a ausência injusVficada
nas mesmas. Durante o decorrer das aVvidades, o médico residente não poderá se ausentar do local, a não ser com autorização do supervisor ou
preceptor do PRM.

 

Art. 70. Considerando que somente o profissional médico pode cursar PRM, é obrigatória a sua inscrição no Conselho Regional de Medicina do Paraná,
ficando, por via de consequência, sujeito às sanções previstas pelo Código de Ética Médica.

 

Art. 71. Os médicos residentes ficarão sujeitos a sanções disciplinares, sendo considerada a natureza, a gravidade e os danos decorrentes da infração
cometida, da seguinte forma:

I - Advertência verbal;

II - Advertência escrita;

III - Suspensão;

IV - Desligamento.

§ 1º As penas a que se refere o presente arVgo serão aplicadas sem que haja necessariamente uma ordem de acontecimento, mas sim dependendo da
gravidade do caso, após julgamento e proposição do supervisor do PRM em conjunto com a Coordenação da COREME. Nos casos em que se julgar
necessário, o caso será encaminhado à CEREM ou à CNRM. Será assegurado ao médico residente o direito de ampla defesa e do contraditório.

§ 2º A reincidência acarreta a aplicação de penas hierarquicamente mais graves.

§ 3º Além das penas descritas neste arVgo, as penas previstas na legislação geral poderão incidir sobre o infrator, de acordo com o Código Penal Brasileiro,
Código Civil Brasileiro e o Código de ÉVca Médica além de legislações vigentes, especialmente as relacionadas à insVtuição pública e aos servidores
públicos.

§ 4º Toda sanção atribuída ao médico residente será registrada em seu histórico.

 

Art. 72. A pena de advertência verbal será aplicada pelo supervisor do PRM juntamente com a Coordenação da COREME.

 

Art. 73. A pena de advertência por escrito será aplicada pelo supervisor do PRM juntamente com a Coordenação da COREME.

 

Art. 74. A pena de suspensão por até 30 (trinta) dias será aplicada em caso de falta grave ou reincidência. Esta penalidade será aplicada pelo supervisor do
PRM juntamente com a Coordenação da COREME, após deliberação na plenária da COREME.

Parágrafo único. A pena de suspensão pode variar de 8 (oito) a 30 (trinta) dias, os quais serão acrescidos do tempo de duração do programa, e, nesta
eventualidade, sem direito ao recebimento da bolsa.

 

Art. 75. A pena de desligamento será aplicada a qualquer tempo do período da residência médica, tendo como critérios um ou mais dos itens abaixo
relacionados:

I - falta de assiduidade reincidente e após suspensão;

II - insubordinação grave, independente de pena prévia;

III - ofensa física em serviço, salvo comprovadamente em legítima defesa, independente de pena prévia;

IV - infringir o Código de Ética Médica, independente de pena prévia;

V - cassação ou suspensão do registro profissional;

VI - quando comprovadas dificuldades não superáveis no relacionamento com pacientes, residentes, corpo clínico, enfermagem e/ou funcionários;

VII - abandono das aVvidades da residência médica, pelo período de 3 (três) dias consecuVvos ou 5 (cinco) dias não consecuVvos sem jusVficaVva
legalmente aceitável.

§ 1º Esta penalidade será aplicada pelo supervisor do PRM juntamente com a Coordenação da COREME, após deliberação na plenária da COREME.

§ 2º A pena de desligamento do PRM implica suspensão do recebimento da bolsa, bem como do certificado de Conclusão de Residência Médica.
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§ 3º Ao Médico Residente será assegurada ampla defesa ficando, todavia, impedido de receber o cerVficado de conclusão da Residência até decisão
definitiva pela plenária da COREME.

 

Art. 76. Da aplicação da pena disciplinar de suspensão ou desligamento caberá recurso à CEREM, no prazo de 10 (dez) dias consecuVvos a contar da data
da ciência.

 

Art. 77. O médico residente poderá realizar estágio curricular em insVtuição externa a Unila para cumprimento das matrizes de competências do seu PRM,
de acordo com as normas da CNRM.

§ 1º A instituição de destino do estágio externo curricular deverá ser conveniada ou ter acordo de colaboração com a Unila.

§ 2º Para a solicitação de estágios externos curriculares, o médico residente deverá preencher a solicitação no sistema de gestão acadêmica da residência
médica e anexar a escala da residência médica na qual conste tal estágio. A Coordenação da COREME analisará e, após autorização, preencherá os
documentos solicitados pela instituição externa.

§ 3º O médico residente poderá realizar estágio optaVvo no exterior, desde que cumpra às exigências da CNRM, bem como solicite seu estágio para que
seja aprovado pelo Colegiado com 30 (trinta) dias de antecedência à data de início, seguindo as normas informadas pela COREME da Unila.

 

Art. 78. A Coordenação da COREME poderá autorizar estágio externo optaVvo de médico residente da Unila fora da insVtuição, em insVtuição conveniada
ou não Unila.

§ 1º O tempo máximo de estágio será de 30 (trinta) dias ao ano, a partir do segundo ano do PRM.

§ 2º Para a solicitação de estágios externos, o médico residente deverá preencher a solicitação no sistema de gestão acadêmica da residência médica,
juntamente com jusVficaVva do supervisor do PRM se insVtuição não conveniada. A Coordenação da COREME analisará e após autorização, preencherá os
documentos solicitados pela instituição externa.

§ 3º Ao término do seu estágio optaVvo, o médico residente deverá entregar à COREME, em até 30 (trinta) dias, a avaliação do seu estágio pelo preceptor
direto ou supervisor do PRM da insVtuição de desVno, que serão anexados ao histórico. Poderá ser aceita, em subsVtuição ao documento da COREME
ficha de avaliação que contemple quesitos semelhantes da insVtuição de desVno. A não entrega desta documentação acarretará em advertência verbal a
ser aplicada pelo supervisor do PRM juntamente com a Coordenação da COREME, conforme consta neste regimento. É necessária a reposição da carga
horária não comprovada após o término da residência, e sem direito à bolsa.

 

Art. 79. As InsVtuições Hospitalares são campo de estágio para médicos residentes de outras insVtuições como parte dos PRM credenciados junto à
CNRM.

§ 1º O médico residente oriundo de outra insVtuição, durante o período de estágio na Unila, deverá cumprir e estará subordinado a todas as normas
vigentes na Unila, incluindo este regimento. O não cumprimento destas normas acarretará nas punições previstas neste regimento.

§ 2º A solicitação de estágio optativo pelo residente externo deverá obedecer o seguinte fluxo:

I - solicitação de estágio no PRM de interesse através de correspondência eletrônica enviada ao Supervisor do PRM da Unila, com antecedência mínima de
30 (trinta) dias da data de início do estágio;

II - após aceite pelo Supervisor, o mesmo encaminhará tal correspondência à COREME, que orientará quais documentos deverão ser apresentados para
início do estágio;

III - todos os documentos solicitados deverão ser apresentados à COREME com antecedência mínima de 15 (quinze) dias à data de início do estágio.

§ 3º Em se tratando de estágio optaVvo, os médicos residentes externos, matriculados em programas reconhecidos pela CNRM, poderão realizar o estágio
a partir do segundo ano de residência, sem prejuízo para os residentes da Unila.

§ 4º Ao término do estágio, o residente receberá do supervisor do PRM onde foi realizado seu estágio a ficha de Avaliação de Estágio. Poderá ser aceita,
em subsVtuição ao documento da COREME da Unila, ficha de avaliação que contemple quesitos semelhantes, fornecida pela insVtuição de origem. Após o
recebimento deste documento, a secretaria da COREME Unila emitirá declaração comprobatória do estágio ao residente externo, quando solicitado.

 

Art. 80. A expedição do cerVficado de Residência Médica é competência da COREME e será entregue somente para o residente que cumprir o presente
regimento.

§ 1º O Certificado de Residência Médica só terá validade após o seu registro no SisCNRM (Sistema da Comissão Nacional de Residência Médica).

§ 2º O Registro do cerVficado de Residência Médica no Conselho Regional de Medicina será de responsabilidade do interessado, só podendo ser procedido
após o seu devido registro na CNRM.

 

Art. 81. Durante a realização do PRM, o médico terá direito a declaração de exercício que será emiVda automaVcamente pelo sistema de gestão
acadêmica da residência médica.

Parágrafo único. Caso o sistema de gestão acadêmica da residência médica esteja indisponível, o médico residente poderá fazer a solicitação para a
COREME por correspondência eletrônica, e a mesma fornecerá o documento em até 72 (setenta e duas) horas.
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Art. 82. Após o término do PRM, o médico terá direito a declaração de conclusão, caso o cerVficado de conclusão da residência médica ainda não esteja
disponível, que deverá ser solicitada junto a COREME por correspondência eletrônica e terá prazo de até 72 (setenta e duas) horas para constituição.

 

Art. 83. A transferência de médicos residentes nos programas congêneres entre diferentes insVtuições obedecerá ao disposto na legislação emanada pela
CNRM.

 

Art. 84. É vedado ao médico residente repeVr PRM em especialidade que já tenha concluído anteriormente em insVtuição do mesmo ou de outro Estado
da Federação e do Distrito Federal.

Parágrafo único. A menos que se trate de pré-requisito estabelecido pela CNRM, é vedado ao médico residente cumprir PRM em mais de duas
especialidades diferentes, em instituição do mesmo ou de qualquer outro Estado da Federação e do Distrito Federal.

 

Art. 85. A coordenação da COREME tem atribuição de afastar o médico residente de suas atividades, a qualquer tempo e por qualquer motivo que entenda
oferecer risco ao médico residente ou a outrem, por prazo indeterminado. Este afastamento poderá ocorrer durante processo disciplinar conforme consta
no presente regimento.

 

Art. 86. As questões omissas neste regimento serão resolvidas em 1ª instância pela plenária da COREME e, em segunda instância pela CEREM e, se julgado
necessário, pela CNRM.
 

Art. 87. A revisão do Regimento da Comissão de Residência Médica da Unila ocorrerá a qualquer momento por aprovação de 2/3 (dois terços) dos
membros votantes.

 

Art. 88. Este regimento entra em vigor após a sua aprovação pela plenária da Comissão de Residência Médica da Unila, de acordo com o art. 5º da
resolução da CNRM número 16, de 30 de setembro de 2022, e revoga as disposições anteriores em contrário.

ANTONIO MACHADO FELISBERTO JUNIOR

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO INTERDISCIPLINAR EM ESTUDOS LATINO-AMERICANOS

EDITAL Nº 10, DE 13 DE MARÇO DE 2024

Primeira chamada complementar do processo seleVvo de alunos(as)
regulares 2024 para o curso de Mestrado Interdisciplinar em Estudos
Latino-Americanos (PPGIELA).

PRIMEIRA CHAMADA COMPLEMENTAR

PROCESSO SELETIVO PARA ALUNOS(AS) REGULARES 2024

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO INTERDISCIPLINAR EM ESTUDOS LATINO-AMERICANOS

 

O COORDENADOR DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO INTERDISCIPLINAR EM ESTUDOS LATINO-AMERICANOS (PPGIELA)           da Universidade Federal da
Integração LaVno-Americana (UNILA), designado pela Portaria UNILA nº 535/2023/GR, publicada no boleVm de serviço nº 179 de 02 de outubro de 2023 e
no Diário Oficial da União nº 188 - seção 2 – página 38 - de 02 de outubro de 2023, no uso de suas atribuições, torna pública, pelo presente edital, a
primeira chamada complementar do processo seleVvo de alunos(as) regulares 2024 para o curso de Mestrado Interdisciplinar em Estudos LaVno-
Americanos (PPGIELA) da Universidade Federal da Integração LaVno-Americana (UNILA) em estrita observância às vagas disponíveis por linha de pesquisa
e, em seguida, a ordem decrescente das médias finais disposta no edital nº 33/2023/PPGIELA.

 

1. DA PRIMEIRA CHAMADA COMPLEMENTAR
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CANDIDATO(A) DESISTENTE LINHA DE PESQUISA CANDIDATO(A) CONVOCADO(A)

EDUARDA ALVES PRÁTICAS E SABERES SIMONE ZACARIAS DA SILVA

ANA CLÁUDIA ZIMMER REISDORFER PRÁTICAS E SABERES NATALIA VERNALHA

 

2. DA MATRÍCULA DOS(AS) APROVADOS(AS) NA PRIMEIRA CHAMADA COMPLEMENTAR

2.1 Os(as) candidatos(as) aprovados(as) e selecionados(as) na primeira chamada complementar receberão as instruções para matrícula por e-mail no
momento da publicação deste edital.

MARCOS DE JESUS OLIVEIRA

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO INTERDISCIPLINAR EM ESTUDOS LATINO-AMERICANOS

EDITAL Nº 9, DE 13 DE MARÇO DE 2024

Resultado preliminar do processo de seleção de alunos especiais para o
primeiro semestre de 2024 do Mestrado Interdisciplinar em Estudos
LatinoAmericanos (PPGIELA).

RESULTADO PRELIMINAR

PROCESSO SELETIVO DE ALUNOS ESPECIAIS – SEMESTRE 2024-1

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO INTERDISCIPLINAR EM ESTUDOS LATINO-AMERICANOS

 

O COORDENADOR DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO INTERDISCIPLINAR EM ESTUDOS LATINO-AMERICANOS (PPGIELA)           da Universidade Federal da
Integração LaVno-Americana (UNILA), designado pela Portaria UNILA nº 535/2023/GR, publicada no boleVm de serviço nº 179 de 02 de outubro de 2023 e
no Diário Oficial da União nº 188 - seção 2 – página 38 - de 02 de outubro de 2023, no uso de suas atribuições, torna público, pelo presente edital, o
resultado preliminar do processo de seleção de alunos especiais para o primeiro semestre de 2024 do Mestrado Interdisciplinar em Estudos
LatinoAmericanos (PPGIELA).

 

1. DO RESULTADO PRELIMINAR

Disciplina: FRONTEIRAS - SABERES SOCIOCULTURAIS

CANDIDATO(A) NOTA FINAL | RESULTADO

MARCELO DA SILVA MAIA 7,5 - Aprovado(a)

EDSON PIERRE 5,0 – Não aprovado(a)
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Disciplina: GEOPOLÍTICA DA IMAGEM

CANDIDATO(A) NOTA FINAL | RESULTADO

CARLA JANAINA HIRANO 10 – Aprovado(a)

 

Disciplina: LINGUAGENS EM CONVERGÊNCIA

CANDIDATO(A) NOTA FINAL | RESULTADO

ALEXSANDRO ARAUJO OLIVEIRA 10 – Aprovado(a)

MARCIAL ALEJANDRO ARAVENA FUENTES 10 – Aprovado(a)

 

Disciplina: TEORIAS E PRÁTICAS DA CULTURA

CANDIDATO(A) NOTA FINAL | RESULTADO

KÁCILLA ARIANNE SANDOVAL DA SILVA GARCIA 9 – Aprovado(a)

 

Disciplina: TÓPICOS ESPECIAIS EM ESTUDOS LATINO-AMERICANOS I - TEORIA CONSTITUCIONAL       
COMPARADA NA AMÉRICA LATINA*

CANDIDATO(A) NOTA FINAL | RESULTADO

DANIEL CUSTODIO DE SOUZA 8,25 – Aprovado(a)

MAYKON CESAR LOURES SILVA 8,25 – Aprovado(a)

IVANO RODRIGUEZ COTRINA 8 – Aprovado(a)

MARC ARTHUR BIEN AIMÉ 8 – Aprovado(a)

MOISES DO NASCIMENTO BONFIM 8 – Aprovado(a)

BRUNO SIQUIERA PASQUALOTTO 7,5 – Aprovado(a)

WILLIO SAINVIL 7,25 – Aprovado(a)

ADELINE MIRANDA GASPARELLI 6,5 – Aprovado(a)
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* Vagas da disciplina TÓPICOS ESPECIAIS EM ESTUDOS LATINO-AMERICANOS I - TEORIA CONSTITUCIONAL COMPARADA NA AMÉRICA LATINA ampliadas
em virtude de não preenchimento de vagas nas demais disciplinas visando contemplar mais candidatos(as).

MARCOS DE JESUS OLIVEIRA

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO INTERDISCIPLINAR EM ESTUDOS LATINO-AMERICANOS

EDITAL Nº 8, DE 13 DE MARÇO DE 2024

Homologação das inscrições do processo seletivo de seleção de bolsistas do
Programa de Demanda Social - CAPES do Programa de Pós-Graduação
Interdisciplinar em Estudos LaVno-Americanos, exclusivamente para a
turma 2024.

HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES

CONCESSÃO DE BOLSAS

PROGRAMA DE DEMANDA SOCIAL - CAPES

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO INTERDISCIPLINAR EM ESTUDOS LATINO-AMERICANOS

 

 

O COORDENADOR DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO INTERDISCIPLINAR EM ESTUDOS LATINO-AMERICANOS (PPGIELA)           da Universidade Federal da
Integração LaVno-Americana (UNILA), designado pela Portaria UNILA nº 535/2023/GR, publicada no boleVm de serviço nº 179 de 02 de outubro de 2023 e
no Diário Oficial da União nº 188 - seção 2 – página 38 - de 02 de outubro de 2023, no uso de suas atribuições, torna pública, pelo presente edital, a
homologação das inscrições do processo seleVvo de seleção de bolsistas do Programa de Demanda Social - CAPES do Programa de Pós-Graduação
Interdisciplinar em Estudos Latino-Americanos, exclusivamente para a turma 2024.

 

1. DAS INSCRIÇÕES HOMOLOGADAS

 

CYBELE SALMA VERAZAIN ZUAZO

ELIANA DEL ROSARIO

HEITOR MONTIPÓ LOPES

JANICE SCHEILA KIELING

JOSIANE RAQUEL PIVATO ECHEVERRIA

RAQUEL NASCIMENTO DOS SANTOS HENRIQUE

WALACE BERNARDES RANGEL DE SALES
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2. DAS INSCRIÇÕES INDEFERIDAS E MOTIVOS PARA INDEFERIMENTO

 

CANDIDATO(A) MOTIVO PARA INDEFERIMENTO

MARIANA GOMES DE
OLIVEIRA

Candidata não é discente da turma 2024 do programa.

PAOLA ANDREA RAMIREZ
PEÑA

Descumprimento do item 3.2 (subitem ‘e’). Conta bancária difere da solicitada no
edital.

 

MARCOS DE JESUS OLIVEIRA

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO INTERDISCIPLINAR EM ESTUDOS LATINO-AMERICANOS

EDITAL Nº 7, DE 13 DE MARÇO DE 2024

ReVficação nº 01 referente ao edital nº 05/2024/PPGIELA nos itens a seguir
descritos, mantendo inalterados os demais itens do referido edital
retificado.

ATO DE RETIFICAÇÃO Nº 01 REFERENTE AO EDITAL Nº 05/2024/PPGIELA

CONCESSÃO DE BOLSAS

PROGRAMA DE DEMANDA SOCIAL - CAPES

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO INTERDISCIPLINAR EM ESTUDOS LATINO-AMERICANOS

 

O COORDENADOR DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO INTERDISCIPLINAR EM ESTUDOS LATINO-AMERICANOS (PPGIELA)           da Universidade Federal da
Integração LaVno-Americana (UNILA), designado pela Portaria UNILA nº 535/2023/GR, publicada no boleVm de serviço nº 179 de 02 de outubro de 2023 e
no Diário Oficial da União nº 188 - seção 2 – página 38 - de 02 de outubro de 2023, no uso de suas atribuições, torna público, pelo presente edital, o ato de
retificação nº 01 referente ao edital nº 05/2024/PPGIELA nos itens a seguir descritos, mantendo inalterados os demais itens do referido edital retificado.

 

Onde se lê:

O coordenador do Programa de Pós-Graduação Interdisciplinar em Estudos LaVno-Americanos (PPGIELA) da Universidade Federal da Integração LaVno-
Americana (UNILA), designado pela Portaria UNILA nº 535/2023/GR, publicada no boleVm de serviço nº 179 de 02 de outubro de 2023 e no Diário Oficial
da União nº 188 - seção 2 – página 38 - de 02 de outubro de 2023, no uso de suas atribuições, torna público, pelo presente edital, o processo seleVvo de
seleção de bolsistas do Programa de Demanda Social - CAPES do Programa de Pós-Graduação Interdisciplinar em Estudos LaVno-Americanos,
exclusivamente para a turma 2022.

 

Leia-se:

O coordenador do Programa de Pós-Graduação Interdisciplinar em Estudos LaVno-Americanos (PPGIELA) da Universidade Federal da Integração LaVno-
Americana (UNILA), designado pela Portaria UNILA nº 535/2023/GR, publicada no boleVm de serviço nº 179 de 02 de outubro de 2023 e no Diário Oficial
da União nº 188 - seção 2 – página 38 - de 02 de outubro de 2023, no uso de suas atribuições, torna público, pelo presente edital, o processo seleVvo de
seleção de bolsistas do Programa de Demanda Social - CAPES do Programa de Pós-Graduação Interdisciplinar em Estudos LaVno-Americanos,
exclusivamente para a turma 2024.
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Onde se lê:

5. DO PROCESSO DE SELEÇÃO

5.1 A seleção será conduzida pela comissão de bolsas do PPGIELA.

5.2 Para as duas primeiras bolsas, o critério de classificação dos(as) candidatos(as) será o ingresso por acesso afirmaVvo e, na sequência, o mérito
acadêmico. A classificação será disposta em ordem decrescente de notas, considerando a nota (média) final obVda e publicada no edital de homologação
do resultado final da seleção de alunos(as) regulares da turma 2024 do PPGIELA, sem disVnção de linha de pesquisa, e considerando como prioridade a
modalidade de concorrência por acesso afirmativo, nos termos da Resolução COSUEN nº 4, de 03 de Março de 2022.

5.3 Para a terceira bolsa, o critério de classificação dos(as) candidatos(as) será o mérito acadêmico. A classificação será disposta em ordem decrescente de
notas, considerando a nota (média) final obVda e publicada no edital de homologação do resultado final da seleção de alunos(as) regulares da turma 2024
do PPGIELA, sem distinção de linha de pesquisa e de modalidade de concorrência.

5.4 Os(as) dois(duas) primeiros(as) classificados(as) terão a implementação da bolsa em março/2024. O(a) terceiro(a) colocado(a) terá a implementação
da bolsa em abril/2024.

5.5 A classificação deste edital será uVlizada para atribuição de novas bolsas CAPES que porventura sejam disponibilizadas ao PPGIELA ao longo do ano de
2024. Na hipótese da concessão de bolsas de outros financiadores, será disponibilizado outro edital para a seleção.

 

Leia-se:

5. DO PROCESSO DE SELEÇÃO

5.1 A seleção será conduzida pela comissão de bolsas do PPGIELA.

5.2 Para as duas primeiras bolsas, o critério de classificação dos(as) candidatos(as) será o ingresso por acesso afirmaVvo e, na sequência, o mérito
acadêmico. A classificação será disposta em ordem decrescente de notas, considerando a nota (média) final obVda e publicada no edital de homologação
do resultado final da seleção de alunos(as) regulares da turma 2024 do PPGIELA, sem disVnção de linha de pesquisa, e considerando como prioridade a
modalidade de concorrência por acesso afirmativo, nos termos da Resolução COSUEN nº 4, de 03 de Março de 2022.

5.3 Para a terceira bolsa, o critério de classificação dos(as) candidatos(as) será o mérito acadêmico. A classificação será disposta em ordem decrescente de
notas, considerando a nota (média) final obVda e publicada no edital de homologação do resultado final da seleção de alunos(as) regulares da turma 2024
do PPGIELA, sem distinção de linha de pesquisa.

5.4 Os(as) dois(duas) primeiros(as) classificados(as) terão a implementação da bolsa em março/2024. O(a) terceiro(a) colocado(a) terá a implementação
da bolsa em abril/2024. Todos os pagamentos da agência financiadora Capes são realizados no mês subsequente da implementação.

5.5 A classificação deste edital será uVlizada para atribuição de novas bolsas CAPES que porventura sejam disponibilizadas ao PPGIELA ao longo do ano de
2024. Na hipótese da concessão de bolsas de outros financiadores, será disponibilizado outro edital para a seleção.

5.6 Na hipótese de inexistência de inscrições de candidatos(as) concorrentes às bolsas da modalidade de concorrência por acesso afirmaVvo, as bolsas
desta modalidade serão redistribuídas para o critério de mérito acadêmico nos termos do item 5.3.

MARCOS DE JESUS OLIVEIRA
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